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capÍtulo 1 introdução



Costuma-se tratar de forma separada as imagens e a História. Os estudiosos das formas abrangem aqueles estudiosos dedicados à iconograia, à semiótica, à fotograia, à pintura, entre outras manifestações estéticas. Por outro lado, há aqueles que se dedicam ao estudo do passado, como historiadores e arqueólogos, em geral envolvidos com documentos escritos e objetos materiais. A intersecção de imagens e suas circunstâncias históricas, contudo, não é tão comum e isso por diversos motivos, a começar pelas especiicidades das formações dos que se dedicam aos signos ou à história. De fato, os primeiros preocupam-se com o sentido ou percepção, em determinado momento, enquanto os outros se voltam para aquilo que muda. Mais do que isso, a formação dos que se dedicam aos sinais é muito diferente dos que se voltam para textos e objetos, ainda que haja aspectos comuns, como veremos nesta obra. O estudo das imagens e dos signiicados origina-se na curiosidade humana pela compreensão de como e porque as formas são o que são. Os sentidos são arbitrários. Um exemplo ilustrará isto de forma exemplar: o que signiica formar um círculo com o polegar e o indicador, levantando os outros três dedos? Nos Estados Unidos, signiica “tudo bem” e, no Brasil, ao contrário, é um gesto obsceno para “vai tomar banho” (ou algo mais forte). Este é o grande fascínio do estudo dos sinais, ou Semiótica. Aí mesmo entra a História, no caráter arbitrário do sentido. É o passado que explica as especiicidades e as diferenças. Uma cruz pode signiicar a morte de Jesus e a esperança na ressurreição do Cristo e de todos os que nele crerem, como na tradição ocidental. Mas a mesma cruz pode ser um símbolo da África central, a cruz bakongo, que também remete ao mundo espiritual, mas com outra mitologia. Portanto, a cruz só adquire pleno sentido no âmbito do contexto e circunstâncias históricas concretas e especíicas.
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Imagem dos sentidos da cruz bakongo.



Este volume visa apresentar o leitor ao universo rico e variado das imagens na História. Não pretendemos ser exaustivos, mas, ao contrário, por meio de algumas pinceladas esperamos introduzi-lo nesse universo e incentivá-lo a aprofundar-se nessas searas. Evitamos sempre que possível o jargão e os cacoetes acadêmicos, assim como os nossos exemplos provém da bagagem mais compartilhada pelo nosso público e, quando não é esse o caso, procuramos explicar tudo de maneira clara e objetiva. O livro inicia-se com um capítulo sobre a leitura dos signos e segue com outros sobre as imagens mais antigas do ser humano, depois parte para a riquíssima arte das paredes romanas, para chegar às imagens nas moedas. Esses temas foram escolhidos,
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em primeiro lugar, porque somos estudiosos dessas temáticas, mas também pela sua relevância. De fato, as representações mais antigas do homem, desde o Paleolítico, mostram essa imensa capacidade humana de comunicar-se que está na raiz do próprio ser humano. Em seguida, as paredes romanas, em suas pinturas e graites, permitem-nos ter um acesso único a uma riqueza de imagens e sentidos rara vez alcançada na História. Por im, as moedas fornecem-nos um campo de intersecção entre a vida econômica, as relações de poder e as imagens como nenhum outro meio.



capÍtulo 2 ler os signos



“(...) Épocas, estilos, escolas, pintores lançam olhares familiares para aqueles que sabem vê-los” (Santaella, 2001, p. 411). A Fenomenologia e a Semiótica de Charles Sanders Peirce (1839-1914) apresentam-se como bases potentes e amplas para análises das múltiplas representações geradas pelo homem desde tempos pré-históricos (Figura 1).



Figura 1. Mãos em negativo. Arte rupestre. Disponível em: http://m.publico.pt
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As categorias fenomenológicas de Peirce e as tríades sígnicas que delas se originam abrangem gradações que vão do estado mais volátil e vaporoso daquilo que nem se efetiva como linguagem a linguagens manifestas geradas a partir de aspectos simbólicos de uma determinada cultura. Este capítulo abordará um percurso analítico norteado pela fenomenologia e semiótica peirceanas. O roteiro para esse percurso foi elaborado a partir dos roteiros expostos em Semiótica Aplicada, publicação da pesquisadora e professora Lúcia Santaella (2002), principal representante da Teoria Geral dos Signos de Peirce no Brasil. A apresentação de tal roteiro, neste capítulo, cumpre o objetivo de embasar a elaboração de outros roteiros que atendam a demandas das representações compreendidas pelas áreas de estudo aqui priorizadas: História da Arte, Arqueologia e Iconograia, aplicadas, neste volume, à antiguidade grega e romana. Lucia Santaella (2002, p. 43) assim nos esclarece sobre a construção desses roteiros a partir de diversas demandas: “Não há nenhum critério apriorístico que possa infalivelmente decidir como uma dada semiose [ação do signo] funciona, pois tudo depende do contexto de sua atualização e do aspecto pelo qual ela é observada e analisada. Enim, não há receitas prontas para a análise semiótica. Há conceitos, uma lógica para sua possível aplicação. Mas isso não dispensa a necessidade de uma heurística por parte de quem analisa e, sobretudo, da paciência do conceito e da disponibilidade para auscultar os signos e para ouvir o que eles têm a dizer (...)”.



No espaço deste capítulo, em sua primeira subdivisão, exposta em seguida, encontra-se inserida uma apresentação sucinta dos conceitos de Peirce referentes à sua Fenomenologia e Semiótica. O objetivo desta apresentação é tornar legível o lugar que cada um desses conceitos ocupa em um percurso analítico.



Fenomenologia e Semiótica A Semiótica é um dos componentes da arquitetura ilosóica de Peirce. A fenomenologia, que também integra essa arquitetura, é a sua base. As três categorias fenomenológicas estabelecidas por Peirce – primeiridade, secundidade, terceiridade – embasam, portanto, tríades sígnicas. “Primeiridade é a categoria que dá à experiência sua qualidade distintiva, seu frescor, originalidade irrepetível e liberdade (...) Secundidade é aquilo que dá à experiência seu caráter fatual, de luta e confronto. Ação e reação ainda em nível
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de binariedade pura, sem governo da camada mediadora da intencionalidade, razão ou lei. Finalmente, terceiridade, que aproxima um primeiro e um segundo numa síntese intelectual, corresponde à camada de inteligibilidade, ou pensamento em signos, através da qual representamos e interpretamos o mundo. Por exemplo: o azul, simples e positivo azul, é um primeiro. O céu, como lugar e tempo, aqui e agora, onde se encarna o azul, é um segundo. A síntese intelectual, elaboração cognitiva – o azul no céu, ou o azul do céu - é um terceiro” (SANTAELLA, 1985, p. 67-68).



A compreensão dos conceitos de primeiridade, secundidade e terceiridade é de fundamental importância para que possamos aplicar a Semiótica de Peirce a análises de diversas linguagens. Abrindo um pouco mais sobre estes conceitos, podemos veriicar que o primeiro compreende a pura qualidade, a evanescência, a volatilidade; o segundo, a qualidade encarnada, presentiicada; o terceiro compreende a lei, a convencionalidade, o campo simbólico. Sobre este último conceito, Santaella pondera que: “Algumas das ideias de terceiridade que, devido à sua importância na ilosoia e na ciência, requerem estudo atento são: generalidade, ininitude, continuidade, difusão, crescimento e inteligência. Mas a mais simples ideia de terceiridade é aquela de um signo ou representação. E esta diz respeito ao modo, o mais proeminente, com que nós, seres simbólicos, estamos postos no mundo” (1985, p. 68).



Em Matrizes da linguagem e pensamento, teoria de Lucia Santaella (2001), as formas visuais são classiicadas, a partir das três categorias fenomenológicas peirceanas e das tríades sígnicas a elas vinculadas, em formas não-representativas, formas igurativas e formas representativas. Torna-se importante, em relação aos objetivos deste capítulo, transcrever partes dos conceitos referentes a cada uma dessas três classiicações. “Formas não-representativas [Figura 2] dizem respeito à redução da declaração visual a elementos puros: tons, cores, manchas, brilhos, contornos, formas, movimentos, ritmos, concentrações de energia, texturas, massas, proporções, dimensão, volume, etc. A combinação de tais elementos não guarda conexão alguma com qualquer informação extraída da experiência visual externa. São relações visuais intrínsecas
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que não estão a serviço de qualquer ilustração. São propriedades sensíveis da luz, do pigmento, da forma e do volume que se estruturam numa unidade qualitativa autônoma e independente. Ou melhor: são formas que carecem de material, estrutural e iconograicamente de qualquer referência ao exterior. Não são igurativas nem simbólicas. Não indicam nada, não representam nada. São o que são e não outra coisa” (2001, p. 210-211).



Figura 2. Vassili Kandinsky: Primeira aquarela abstrata (1910); 0,50 x 0,65. Paris, coleção Nina Kandinsky. Disponível em http://www.wassilykandinsky.net/work-28.php



“(...) formas igurativas [Figuras 3, 4 e 5] dizem respeito às imagens que basicamente funcionam como duplos, isto é, transpõem para o plano bidimensional ou criam no espaço tridimensional réplicas de objetos preexistentes e, o mais das vezes, visíveis no mundo externo. São formas referenciais que de um modo ou de outro, com maior ou menor ambiguidade, apontam para objetos ou situações em maior ou menor medida reconhecíveis fora daquela imagem. Por isso mesmo, nas
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formas igurativas, é grande o papel desempenhado pelo reconhecimento e pela identiicação que pressupõem a memória e a antecipação no processo perceptivo. Nessas formas, que buscam reproduzir o aspecto exterior das coisas, os elementos visuais são postos a serviço da vocação mimética, ou seja, produzir a ilusão de que a imagem igurada é igual ou semelhante ao objeto real” (2001, p. 227).



Figura 3. Matisse. Nú. Década de 1930. Disponível em: Index of matisse-henriwww.poster.net



Figura 4. Pintura parietal pompeiana fora dos estilos.
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Figura 5. Gustave Courbet: O encontro ou “Bonjour Monsieur Courbet”, 1854. Óleo sobre tela 129x149. Museu Fabre, Montepellier. Disponível em http://artchive.com/artchive/C/courbet/bonjour.jpg.html



“As formas representativas [Figuras 6 e 7] também chamadas de simbólicas, são aquelas que, mesmo quando reproduzem a aparência das coisas visíveis, essa aparência é utilizada apenas como meio para representar algo que não está visivelmente acessível e que, via de regra, tem um caráter abstrato e geral (...) Segundo Santaella e Nöth (1998: 150-152), formas visuais se tornam símbolos quando o signiicado de seus elementos só pode ser interpretado com a ajuda do código de convenções culturais (...) Entretanto, é preciso distinguir entre esse substrato necessário, geral, cultural e, portanto, previsível de convenção para a representação igurativa, daquela convenção que pressupõem conhecimentos culturais bastante especíicos para o entendimento das formas visuais, como é o caso das imagens chamadas de iconográicas de que são exemplos a cruz, como símbolo do cristianismo [ou da visão de mundo bakongo] ou a iguração que simboliza a justiça” (2001, p. 246 – 247).
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Figura 6. Pintura parietal proveniente da cidade de Pompeia, representando um culto de mistério, datada do primeiro quartel do século I a.C.



Em A pintura codiicada culturalmente como protótipo da imagem simbólica, quinta subdivisão do capítulo “Imagem, Pintura e Fotograia à Luz da Semiótica Peirceana” (SANTAELLA e NÖTH, 1999, p. 151), transcrevem parte da descrição feita por Susan Woodford de alguns dos símbolos da pintura O casamento de Giovanni Arnolini e Giovanna Cenami, realizada por Jan van Eyck em 1434 (Figura 7):



Figura 7. Jan van Eyck. O casamento de Giovanni Arnolini e Giovanna Cenami. Óleo sobre madeira, 81,8 x 59,7. National Gallery, Londres. Disponível em http://www.artchive.com/artchive/V/van_eyck/ arnlini.jpg.html
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“Cada detalhe [...] tem um signiicado. No candelabro, há uma única vela queimando; ela não é necessária para a iluminação em plena luz do dia, mas ela está lá para simbolizar o Cristo que tudo vê, cuja presença santiica o casamento. O pequeno cachorro não é apenas um animal de estimação comum, mas representa a idelidade; o “beeds” de cristal pendurado na parede e o espelho sem mácula signiicam a pureza, enquanto os frutos na caixa e no peitoril são lembranças do estado de inocência antes que Adão e Eva cometessem o Pecado Original; mesmo o fato de que as duas pessoas estejam sem sapatos – seus chinelos têm de ser deixados à esquerda no primeiro plano, os dela no centro atrás – tem signiicado: indica que o casal pisa em solo sagrado, tendo removido, portanto, seus sapatos.”



A partir das conceituações e exempliicações até aqui expostas, esperamos que tenha se tornado mais clara a vinculação das formas não-representativas - por seu caráter icônico, em aberto - à instância das puras qualidades, própria da primeiridade; a vinculação das formas igurativas - por seu caráter indicial – à secundidade; a vinculação das formas representativas - por sua convencionalidade, simbolicidade - à terceiridade. É importante deixar claro que as classiicações acima expostas nem sempre se apresentam, nas ininitas linguagens manifestas (bidimensionais, tridimensionais, híbridas), a partir de suas características especíicas, pois existem múltiplas gradações entre as formas não-representativas, igurativas e representativas. Por isto, toda e qualquer análise, por mais que sejamos especialistas em uma determinada área do conhecimento, não poderá dispensar a experiência fenomenológica, ou seja, o estado desarmado e disponível de abertura a, por exemplo, desenhos, gravuras, pinturas, esculturas. A partir deste estado, afastamos do processo analítico identiicações e conceituações precipitadas, ações que poderão comprometer, por exemplo, a análise de uma moeda onde se insere um signo ambíguo que deixamos escapar e que poderá ser a representação de um campo simbólico até então por nós desconhecido.



Língua e Linguagem Ao nos deparamos com a conceituação da Semiótica Peirceana, como a ciência geral de todas as linguagens, é importante que saibamos a diferença entre língua e linguagem, entre linguagens verbais e não verbais. Sobre isto, Santaella assim nos esclarece: “Tão natural e evidente, tão integrado ao nosso próprio ser é o uso da língua que falamos, e da qual também fazemos
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uso para escrever – língua nativa, materna ou pátria, como costuma ser chamada -, que tendemos a nos desaperceber que esta não é a única e exclusiva forma de linguagem que somos capazes de produzir, criar, reproduzir, transformar e consumir, ou seja, ver-ouvir-ler para que possamos nos comunicar uns com os outros” (1985, p. 11).



Ainda segundo Santaella: “É tal a distração que a aparente dominância da língua provoca em nós que, na maior parte das vezes, não chegamos a tomar consciência de que o nosso estar-no-mundo, como indivíduos sociais que somos, é mediado por uma rede intrincada e plural de linguagem, isto é, que nos comunicamos também através da leitura e/ou produção de formas, volumes, massas, interações de forças, movimentos; que somos também leitores e/ou produtores de dimensões e direções de linhas, traços e cores... Enim, também nos comunicamos e nos orientamos através de imagens, gráicos, sinais, setas, números, luzes... Através de objetos, sons musicais, gestos, expressões, cheiro e tato, através do olhar, do sentir e do apalpar. Somos uma espécie animal tão complexa quanto são complexas e plurais as linguagens que nos constituem como seres simbólicos, isto é, seres de linguagem” (1985, p. 11-12).



O signo, na deinição de Peirce “Um signo intenta representar, em parte, pelo menos, um objeto que é, portanto, num certo sentido, a causa ou determinante do signo, mesmo que o signo represente o objeto falsamente. Mas dizer que ele representa seu objeto implica que ele afete uma mente de tal modo que, de certa maneira, determina, naquela mente, algo que é mediatamente devido ao objeto. Essa determinação da qual a causa imediata ou determinante é o signo e da qual a causa mediada é o objeto pode ser chamada de interpretante” (CP 6.347 – Collected Papers, volume 6, parágrafo 347).



A deinição de signo, acima exposta, uma das muitas elaboradas por Peirce, é assim esclarecida por Santaella, em O que é semiótica (1985, p. 78-79):
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“(...) O signo é uma coisa que representa uma outra coisa: seu objeto. Ele só pode funcionar como signo se carregar esse poder de representar, substituir uma outra coisa diferente dele. Ora, o signo não é o objeto. Ele apenas está no lugar do objeto. Portanto, ele só pode representar esse objeto de um certo modo e numa certa capacidade. Por exemplo: a palavra casa, a pintura de uma casa, o desenho de uma casa, a fotograia de uma casa, o esboço de uma casa, um ilme de uma casa, a planta baixa de uma casa, a maquete de uma casa, ou mesmo o seu olhar para uma casa, são todos signos do objeto casa. Não são a própria casa, nem a ideia geral que temos de casa. Substituem-na, apenas, cada um deles de um certo modo que depende da natureza do próprio signo. A natureza de uma fotograia não é a mesma de uma planta baixa. Ora, o signo só pode representar seu objeto para um intérprete, e porque representa seu objeto, produz na mente desse intérprete alguma outra coisa (um signo ou quase-signo) que também está relacionada ao objeto não diretamente, mas pela mediação do signo.”



Fundamento, Objeto e Interpretante são os elementos que, de forma interdependente, estruturam o signo. Por sua natureza triádica, o signo pode ser, portanto, analisado “(...) em si mesmo, nas suas propriedades internas, ou seja, no seu poder para signiicar [Fundamento]; na sua referência àquilo que ele sugere, indica ou representa [Objeto]; e nos tipos de efeitos [Interpretante] que está apto a produzir nos seus receptores, isto é, nos tipos de interpretação que ele tem o potencial de despertar nos seus usuários. Desse modo, a teoria semiótica nos permite penetrar no próprio movimento interno das mensagens, no modo como elas são engendradas, nos procedimentos e recursos nelas utilizados. Permite-nos também captar seus vetores de referencialidade não apenas a um contexto mais imediato, como também a um contexto estendido, pois em todo processo de signos icam marcas deixadas pela história, pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas econômicas, pela técnica e pelo sujeito que a produz (...)” (SANTAELLA, 2002, p. 5). 
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Fundamento No âmbito do Fundamento nos deparamos com as qualidades (os quali-signos), com os singulares que encarnam essas qualidades (os sin-signos) e com as leis (os legi-signos) que regem as representações, por exemplo, de diversos períodos históricos – Antiguidade Grega e Romana; Idade Média; Renascimento, Barroco; Neoclassicismo; Romantismo; Realismo; Impressionismo; Modernismo. O termo “lei”, na teoria peirceana, refere-se à força viva (SANTAELLA, 2001, p. 262), àquilo que rege a representação de um objeto. Podemos citar como exemplo o objeto “A última ceia”, abordado por Leonardo da Vinci (Figura 8) e Tintoreto (Figura 9): legi-signos Renascentistas em Leonardo (simetria, clareza na redação visual do tema) e, em Tintoreto, legi-signos precursores do Barroco (assimetria, luz relativa, orientação espacial conlituosa).



Figura 8. Leonardo da Vinci. A Última Ceia, 1495-8. Têmpera sobre emboço; 460 x 880 cm; refeitório do mosteiro Santa Maria delle Grazie, Milão. DISPONÍVEL EM http://www.artchive.com/viewer/z.html
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Figura 9. Jacopo Tintoretto. A Última Ceia, c. De 1592.94. Basílica de S. Giorgio Maggiore, Veneza. Disponível em: http://en.wikipedia.org/wiki/Church_of_San_Giorgio_Maggiore



Objeto Depois de examinarmos os fundamentos, ou seja, de abordarmos o signo em relação a si mesmo, partimos para a compreensão do signo em relação ao seu objeto, ou seja, àquilo a que ele se refere. Neste sentido, (...) Dependendo da natureza do fundamento, também será diferente o tipo de relação do signo com seu objeto dinâmico. A via para o exame desses tipos de relações, que podem ser icônicas, indiciais e simbólicas, está no objeto imediato do signo, a saber: no modo como o quali-signo sugere seus objetos possíveis, no modo como o si-signo indica seus objetos existentes e, por im, no modo como o legi-signo representa seu objeto (SANTAELLA, 2002, p. 91).



O poder de auto referência e de referência do signo, diz respeito, portanto, ao objeto. Este se divide em dois: objeto imediato e objeto dinâmico. O objeto imediato, interno ao signo, é um recorte do objeto dinâmico, externo a ele. Exemplo: o afresco “A última ceia”, de Leonardo da Vinci, é um signo que é um recorte potente do imaginário renascentista. Isto quer dizer que este signo de
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Leonardo é, além de uma representação de uma narrativa religiosa, um documento deste imaginário. Neste sentido, há representações mais iéis de um determinado campo simbólico e outras que, por questões de manutenção da imagem de um país, idealizam, encobrem aspectos efetivos deste campo, como pode ser visto no exemplo dado por nós, mais adiante, no capítulo Iconograia na Pintura, referente ao “O grito do Ipiranga” (1888), de Pedro Américo, uma obra que se apresenta mais efetivamente como documento de uma ideologia. Voltamos aqui a chamar a atenção para o fato de que a análise do objeto de um signo se realizará a partir de seu objeto imediato e das relações icônicas, indiciais e simbólicas por ele estabelecidas com o seu objeto dinâmico. Nos exemplos acima, foram enfatizadas as relações simbólicas dos objetos imediatos dos signos de Leonardo da Vinci e de Pedro Américo com os seus objetos dinâmicos. Mais um exemplo pode aqui ser dado, desta vez compreendendo uma moeda antiga: as irregularidades do seu formato, a camada matérica esverdeada a cobrir quase totalmente vestígios lineares de iguras, palavras e números presentes em seu anverso e reverso, são índices do tempo extrínseco que agiu sobre ela (quanto a este aspecto, ver SANTAELLA e NÖTH, 1999, p. 81-82). Neste caso, a fragilidade e a ilegibilidade dos vestígios lineares quase totalmente cobertos, não permitirão, de imediato, a efetivação de relações icônicas, indiciais e simbólicas deste signo com o universo ao qual pertence. Até este momento, o objeto dinâmico desta moeda será, portanto, o tempo extrínseco que seu estado matérico indicia.



Interpretante O interpretante, o terceiro elemento da tríade constituidora do signo, se divide em três níveis: imediato, dinâmico e inal. O interpretante imediato “(...) é aquilo que o signo está apto a produzir como efeito. Estar apto signiica um potencial ainda não atualizado do signo, isto é, antes que o signo tenha encontrado um intérprete” (SANTAELLA, 2001, p. 47). Exemplo: não li Grande Sertão: veredas, de Guimarães Rosa. Ele está disponível em uma estante ou na vitrine de uma livraria. Ele é algo em si já dotado de uma potência que produzirá em mim efeitos a partir do momento em que eu me colocar como seu intérprete. Estes efeitos, em mim produzidos, correspondem ao interpretante dinâmico. Sobre este nível (que compreende três níveis interpretativos) dentro do desenvolvimento de um percurso analítico, Santaella assim nos esclarece: Quando, na análise de uma semiose [ação do signo], chegamos na etapa do interpretante dinâmico, estaremos explicitando os níveis interpretativos que as diferentes facetas do signo efetivamente produzem em um intérprete, no caso, o próprio
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analista. Os níveis interpretativos efetivos distribuem-se em três camadas: a camada emocional, ou seja, as qualidades de sentimento e a emoção que o signo é capaz de produzir em nós; a camada energética, quando o signo nos impele a uma ação física ou puramente mental; e a camada lógica, esta a mais importante quando o signo visa produzir cognição. Se o intérprete não tiver internalizado a regra interpretativa para guiar uma determinada interpretação, pode-se icar sob a dominância do nível energético ou mesmo do puramente emotivo. Esse é o caso muito comum na música. Os intérpretes que não tem conhecimento musical icam sob o domínio do interpretante emocional ou do energético, quando dançam sob efeito da música ou fazem algum esforço para compreender seus pressupostos, não atingindo do interpretante lógico nada além da simples constatação de que se trata de algum tipo de música: popular, clássica, instrumental, cantada etc. (2002, p. 40-41).



Quanto ao interpretante inal, segundo Santaella: “este não pode ser nunca efetivamente alcançado por um intérprete particular (...) leitores desavisados costumam tomar o termo ‘inal’ ao pé da letra, confundindo-o com o signiicado empírico, estático e deinitivo do signo. Ao contrário, inal refere-se aí ao teor coletivo da interpretação, um limite ideal, aproximável, mas inatingível, para o qual os interpretantes dinâmicos tendem” (2002, p. 41).



O interpretante inal é, portanto, algo em aberto, em progresso. Em “O império dos signos”, Roland Barthes (2007, pp. 72 – 73) parece aproximar-se deste conceito de Peirce, quando busca deinir a condição sempre viva e movente do signo: “O signo é uma fratura que jamais se abre senão sobre o rosto de outro signo.”



Percurso analítico O roteiro para um percurso analítico, exposto em seguida, como já salientado neste capítulo, foi construído a partir dos roteiros elaborados por Lucia Santaella, presentes em “Semiótica Aplicada” (2002). A experiência fenomenológica, ação que embasa todo e qualquer percurso analítico, é assim enfatizada por Santaella (2002, p. 86):
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“Antes de dar início à análise propriamente dita, devemos nos deixar afetar pela experiência fenomenológica. Abrir os olhos do espírito e olhar para a pintura [ou para o desenho, para a gravura, para a escultura etc.], como na lenda chinesa em que o observador demorou-se tanto e tão profundamente na contemplação da paisagem de um quadro, que, de repente, penetrou dentro dela e se perdeu nos seus interiores.” Acreditamos ser necessário expor aqui um pouco mais sobre a Fenomenologia de Peirce, cujas categorias já foram apresentadas anteriormente. Para isto, transcrevemos o texto denominado Os Fenômenos, de Lucia Santaella, que integra a publicação O que é Semiótica: “Não há nada, para nós, mais aberto à observação do que os fenômenos. Entendendo-se por fenômeno qualquer coisa que esteja de algum modo e em qualquer sentido presente à mente, isto é, qualquer coisa que apareça, seja ela externa (uma batida na porta, um raio de luz, um cheiro de jasmim), seja ela interna ou visceral (uma dor no estômago, uma lembrança ou reminiscência, uma expectativa ou desejo), quer pertença a um sonho, ou uma ideia geral e abstrata da ciência, a fenomenologia seria, segundo Peirce, a descrição e análise das experiências que estão em aberto para todo homem, cada dia e hora, em cada canto e esquina de nosso cotidiano. A fenomenologia peirceana começa, pois, no aberto, sem qualquer julgamento de qualquer espécie: a partir da experiência ela mesma, livre de pressupostos que, de antemão, dividiriam os fenômenos em falsos ou verdadeiros, reais ou ilusórios, certos ou errados. Ao contrário, fenômeno é tudo aquilo que aparece à mente, corresponda a algo real ou não” (1985, p. 41-42).



Essa experiência “livre de pressupostos” pode e deve ser vivida em processos de ensino e de aprendizagem. Aqui vai um exemplo envolvendo a visualidade: uma pintura, ou sua reprodução, deverá ser ixada por três ou mais dias na sala de aula. Durante esse período de convivência, este signo não deverá ser tomado como um tema. Após esse período, análises poderão ser iniciadas. Em outras situações de ensino e de aprendizagem, como visitas a museus e galerias, é importante que os alunos possam viver a demora icônica (SANTAELLA, 2002, p. 92) demandada pelos diversos signos presentes, antes que se inicie um percurso analítico. Um percurso analítico, em sua versão escrita, compreende as seguintes fases: Dados introdutórios: 1. Título da obra.
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2. Autor da obra (nome; data e local de nascimento; data e local de falecimento) ou, em se tratando de obras da antiguidade, nomenclatura da escola e período correspondente. 3. Ano de produção da obra. 4. Técnica de execução da obra. 5. Dimensões da obra. 6. País, região, estado e cidade de origem da obra. 7. Local em que a obra se encontra (praça pública, museu, galeria). 8. Apresentação das características do conjunto de obra do artista, ou, em se tratando de obras da antiguidade, apresentação das características de sua escola e período. Dos dados introdutórios, passamos à análise do signo em si mesmo, ou seja, do fundamento do signo. Iniciamos pela descrição dos quali-signos, o primeiro dos três fundamentos. Neste momento, qualidades de linhas, superfícies, volumes, luzes, cores, texturas, bem como estabilidades e movimentações visuais resultantes da organização e interação desses elementos em, por exemplo, uma pintura, serão descritas. Sabemos que muitas pessoas, ao se depararem com signos não-representativos, também chamados de abstratos, dizem não ver absolutamente nada, isto em função de não aceitarem que elementos visuais possam existir de forma autônoma, ou seja, de que eles possam não representar a realidade. Para tais pessoas, portanto, uma obra não-representativa não diz nada por esta não sugerir e indicar iguras e espaços que estão fora dela. Mas sabemos que, toda visualidade, seja ela igurativa ou não-representativa, possui qualidades que nos afetam, nos causam reações. Nos exemplos abaixo, isto pode ser veriicado: uma movimentação visual dinâmica pode ser percebida tanto na iguratividade de Pedro Américo (Figura 10) e Tintoretto (Figura 11), quanto em Kandinsky (Figura 12) e Waldemar Cordeiro (Figura 13), artistas da vertente não-representativa.
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Figura 10. “Independência ou morte” (título original) ou “O grito do Ipiranga”, de Pedro Américo, 1888. Disponível em: http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/40/Independence_of_Brazil_1888.jpg



Figura 11. Jacopo Tintoretto. “A última Ceia”, c. De 1592.94. Basílcia de S. Giorgio Maggiore, Veneza.. Disponível em: http://en.wikipedia.org/wiki/Church_of_San_Giorgio_Maggiore
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Figura 12. Wassili Kandinsky, Composição VII, 1913. Disponível em http://www.wassilykandinsky.net/work-28.php



Figura 13. Waldemar Cordeiro Idéia visível, 1956, http://www.itaucultural.org.br
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Neste momento da análise, além das qualidades dos elementos visuais e do modo como estes se relacionam produzindo estabilidades ou movimentações de diferentes níveis, suas localizações espaciais também serão descritas. Por exemplo: há linhas sólidas na parte superior direita que contrastam com superfícies transparentes localizadas na parte inferior esquerda da pintura. É importante dizer ainda que estes adjetivos - sólidos, transparentes - não estão listados e catalogados em um livro. Estes e outros adjetivos nascerão do olhar dedicado a uma pintura; da audição dedicada a uma peça musical; da leitura dedicada a um conto. Em seguida, passamos para a identiicação do sin-signo, o segundo dos três fundamentos do signo. Neste momento, falamos sobre a singularidade do signo analisado, se esta singularidade refere-se a um original ou reprodução. Caso se trate, por exemplo, da reprodução de uma pintura, é importante que o intérprete saiba de suas dimensões reais e do lugar onde ela está localizada (igreja, praça pública, museu, centro cultural etc). Isto poderá despertar, no intérprete, a vontade de estabelecer contato com esta pintura em seu estado e localização originais, pois são distintos os quali-signos apreendidos e descritos a partir de um original e de uma reprodução, ou seja, o impacto diante de uma obra em sua realidade não será o mesmo diante de sua reprodução em papel. Em se tratando de obras tridimensionais, o fator reprodução ica ainda mais complicado, como pode ocorrer, por exemplo, quando da análise da Vênus de Willendorf (Figura 14), mesmo que se analise esta obra a partir de fotograias de seus vários ângulos. Além disso, tais registros representam a substituição do olhar do intérprete pelo olhar do fotógrafo (a intenção do ângulo, a exploração da luz, das sombras próprias e projetadas).



Figura 14. Vênus de Willendorf
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Após a identiicação do singular analisado, passamos para os legi-signos, o terceiro dos três fundamentos do signo. A partir deste momento, começamos a compreender o contexto geral ao qual o signo se vincula, pois sabemos que nenhum signo tem uma existência isolada. Esta compreensão se dará a partir de um processo gradativo de classiicação, como o exposto em seguida. Tomando a obra O Grito do Ipiranga, de Pedro Américo (Figura 15), como exemplo, podemos assim classiicá-la:



Figura 15. “Independência ou Morte” (título original) ou “O Grito do Ipiranga”, de Pedro Américo, 1888. http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/40/Independence_of_Brazil_1888.jpg



1. Esta obra pertence à classe das pinturas. 2. Dentro desta classe, a pintura analisada pertence à classe das pinturas a óleo. 3. Esta pintura enquadra-se no padrão de pinturas em telas retangulares horizontais de grandes formatos (4,15 x 7,60 m). 4. Esta pintura enquadra-se na classe da pintura acadêmica. 5. Esta pintura enquadra-se na classe das pinturas de temática histórica. 6. Esta pintura enquadra-se na classe das pinturas oiciais brasileiras. Após analisarmos o signo em si mesmo, ou seja, os seus fundamentos, passamos a analisar, a partir de seu objeto imediato, as relações icônicas, indiciais e simbólicas que ele estabelece com seu objeto dinâmico. A título de ixação, continuemos tomando como exemplo a obra de Pedro Américo. Em obras igurativas, como é o caso da pintura de Pedro Américo, as qualidades nelas inscritas assemelham-se a qualidades que podem ser percebidas fora delas.
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Neste momento da análise da relação icônica da pintura de Pedro Américo com seu objeto dinâmico, é importante que não nos esqueçamos das inúmeras gradações existentes entre as formas não-representativas, igurativas e representativas, assunto anteriormente abordado neste capítulo. Sabemos que, no caso das formas não-representativas, as qualidades inscritas são qualidades em aberto, na esfera do “pode ser isto”, “lembra aquilo” etc. Tal estado de fragilidade referencial faz com que nos voltemos para o signo em si, para as suas propriedades internas. Este tipo de alerta se dá aqui em função das identiicações e conceituações precipitadas realizadas por intérpretes que dispensam o estado de imersão proposto pela experiência fenomenológica. Em uma obra compreendida a princípio como totalmente igurativa, a identiicação da presença discreta de um signo ambíguo, em aberto, poderá comprometer esta classiicação. Quando percebemos que as qualidades inscritas em uma pintura se assemelham a qualidades que podem ser percebidas fora dela, passamos a compreender que o seu caráter indicial pode ser efetivo, ou seja, que esta pintura também poderá indicar, sem hesitações, elementos que residem fora dela. É o caso desta pintura de Pedro Américo. Em pinturas eminentemente não-representativas, onde as qualidades são sugestões em aberto, indexicalidades não se efetivam, a não ser quando as marcas do fazer (pinceladas, incisões) apresentam-se como parte do discurso do artista. Tais marcas serão, portanto, índices dos gestos praticados sobre suportes e materialidades diversas. O que a iguratividade desta pintura de Pedro Américo indicia é um momento de uma narrativa histórica. Isto ica claro desde o título da obra – “Independência ou morte” ou “O grito do Ipiranga”. Mas isto não impede que dúvidas quanto à veracidade da narrativa e quanto a sintaxe visual proposta comecem a surgir para um intérprete que possuir um conhecimento verticalizado deste período histórico, pois sabemos que um signo pode representar falsamente o seu objeto dinâmico. Tais aspectos dizem respeito, mais especiicamente, à fase analítica relacionada ao simbólico - exposta em seguida - fase que se estende à análise dos interpretantes. Toda obra de arte é um particular que alude a um contexto geral. A decodiicação do campo simbólico que uma pintura abarca se dará conforme o nível de repertório do intérprete. Isto, portanto, poderá se efetivar ou não. Neste sentido, a familiaridade do intérprete com o objeto dinâmico recortado por uma pintura é condição indispensável para que isso se efetive de modo pleno. As leis norteadoras da sintaxe de, por exemplo, uma pintura ou escultura, identiicadas inicialmente no momento da análise dos legi-signos, o terceiro fundamento do signo, só serão compreendidas de forma ampla quando da análise do simbólico. Neste momento, a consciência de que um signo pertence a uma classe que está ligada a outra classe, nos faz compreender que a origem de uma representação é algo a se perder de vista. Por exemplo: um livro de cordel nordestino está ligado à cultura medieval; a cultura medieval está ligada a outra cultura, etc. Buscar as origens deste livro é, portanto, uma fascinante viagem sem im.
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Passemos agora a analisar a relação simbólica estabelecida por este signo de Pedro Américo com seu objeto dinâmico. Neste momento da análise iremos compreender a vinculação do particular analisado, ou seja, o recorte inscrito no signo - seu objeto imediato - com os aspectos estéticos, culturais, políticos e ideológicos de um determinado contexto - seu objeto dinâmico. Identiicamos que essa obra foi gerada a partir dos padrões da pintura oicial que se desenvolveu no Brasil em ins da segunda metade do século XIX. Tais padrões visaram à construção de uma imagem do Brasil, mesmo que ictícia, que o representasse internacionalmente. Neste momento, veriicamos também que o autor desta obra tornou-se um artista-símbolo deste processo. Os aspectos simbólicos, aqui apresentados, serão expandidos em seguida, a partir da construção de uma rede argumental, operação demandada pelos interpretantes. É importante dizer que desde o nosso primeiro contato com um signo, a construção desta rede argumental começa a se processar. Durante o processo analítico, o que fazemos é identiicar a pertinência ou não de questões que já começam a se estabelecer a partir das nossas primeiras reações ao signo. Por isto, analisamos o signo em si mesmo e as relações icônicas, indiciais e simbólicas que, a partir do seu objeto imediato, ele estabelece com seu objeto dinâmico. Sabemos que este signo de Pedro Américo é portador de propriedades que começarão a produzir efeitos no momento em que encontrar um intérprete. Isto deine o que Peirce estabeleceu como interpretante imediato. Já o interpretante dinâmico diz respeito aos efeitos interpretativos produzidos efetivamente por esta pintura de Pedro Américo em seu intérprete. Esses efeitos, como visto anteriormente neste capítulo, compreendem três níveis: emocional, energético e lógico. Para o intérprete não familiarizado com a complexidade da história do nosso país, o aspecto “escala pública” desta obra de Pedro Américo poderá impactá-lo fortemente, deixando-o sob a dominância do nível emocional, o que o impediria de migrar para investigações sobre os outros aspectos pertinentes a esta obra (nível energético), migração que desaguaria em argumentações pautadas por analogias e intertextos (nível lógico). Se este intérprete passar à condição de um intérprete familiarizado com este universo complexo, “O Grito do Ipiranga” se apresentará para ele como um símbolo da mentalidade política brasileira de ins do Século XIX. Isto só se dará, portanto, em função de um continuum, e não da paralisação do processo interpretativo no nível emocional. O discurso argumentativo construído por este intérprete compreenderá, portanto, analogias e intertextos resultantes dos efeitos produzidos por este signo de Pedro Américo em sua mente. Neste momento, quando do questionamento da validade da obra de Pedro Américo como representação histórica, ou seja, como um signo que represente potencialmente o objeto dinâmico História do Brasil, outros signos – sejam eles pinturas, esculturas, relatos, cartas – serão chamados para o corpo da análise em processo.
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Quanto ao interpretante inal, este se estabelece como o interpretante em devir, ou seja, como algo a dizer da condição sempre inconclusa de uma análise semiótica esta, portanto, também um signo, um recorte de um universo inesgotável. Acreditamos que, ao inal deste capítulo, tenha sido possível compreender que “O signo é múltiplo, variável e modiica-se de acordo com o olhar do observador que, na semiose [ação do signo] analítica, na sua posição de interpretante dinâmico, também é signo em diálogo com o signo que está sendo interpretado. Mas é preciso lembrar que o signo tem uma autonomia relativa em relação ao seu intérprete. Seu poder evocativo, indicativo e signiicativo não depende inteiramente do intérprete. Este apenas atualiza alguns níveis de um poder que já está no signo. É por isso que analisar semioticamente signiica empreender um diálogo de signos, no qual nós mesmos somos signos que respondem a signos” (SANTAELA, 2002, p.42).



capÍtulo 3 as mais antigas representações



Semiótica e Pré-História O estudo da Pré-História apresenta desaios únicos. Só podemos ter acesso a essa alta antiguidade por meio de vestígios materiais, na forma de artefatos, sítios arqueológicos, restos de ossos ou plantas, pinturas parietais. Isso representa uma diiculdade, na medida em que as fontes de informação são reduzidas e pouco numerosas. Por outro lado, e de maneira na aparência paradoxal, isso tem a grande vantagem de tornar obrigatória a explicitação das bases epistemológicas que fundamentam o estudo da Pré-História. Não se pode partir da ilusória transparência da documentação, tentação comum quando lidamos com narrativas escritas ou orais que nos dariam a verdadeira explicação, relevariam o verdadeiro signiicado de rituais, atividades e crenças sociais. Claro que, mesmo nesses casos, não é possível chegar senão a interpretações variadas e em mutação constante, pois as sociedades são complexas, com diversos interesses e grupos sociais e, além disso, as representações individuais estão sujeitas à vida interior de cada um, à psique do narrador e intérprete. Se pedirmos, hoje, que duas pessoas nos descrevam o signiicado da Páscoa ou de um quadro como o Grito da Independência, teremos duas narrativas diversas e, em potência, contraditórias. No caso da Pré-História, ao não contarmos com as narrativas dos próprios atores sociais, estamos livres das armadilhas das interpretações sempre parciais e interessadas e somos impulsionados, de forma obrigatória, para uma explicitação dos pontos de vista adotados no estudo de determinado tema. Há, de fato, diversas opções epistemológicas, a depender dos instrumentos enfatizados para a compreensão e interpretação dos vestígios pré-históricos. Desde o surgimento da disciplina – Pré-História – a preposição “pré”, usual nas línguas românicas e no inglês e similar em alemão (vor = anterior), tem caracterizado uma especiicidade em relação ao conhe-
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cimento das sociedades com escrita, tomada a História como narrativa de e sobre as sociedades com registros escritos. Enquanto a História podia tentar descrever o passado wie es eigentlich gewesen (como propriamente aconteceu), para usar a expressão de Leopold Von Ranke, em 1823, a Pré-História voltava-se, ab initio, para a teoria social, em especial o evolucionismo em suas múltiplas manifestações, desde Lewis Morgan, passando por Vere Gordon Childe para chegar aos nossos contemporâneos Robert Carneiro e Stephen Shennan. Outros preferiram haurir modelos interpretativos no culturalismo ou no estruturalismo, mas, em todos os casos, fez-se uso de interpretações antropológicas, no sentido lato, para procurar colocar as evidências em certa lógica. Um aspecto antropológico de particular ressonância para o estudo dos vestígios materiais consiste no caráter narrativo, semiótico, comunicativo, da vida em sociedade. A Semiótica tem se mostrado fecunda para o estudo do passado mais remoto, ao procurar entender a comunicação em situações para as quais temos muito pouca informação além da evidência material. A comunicação por meio de sons caracteriza a espécie humana, embora haja divergências sobre a sua emergência em algum momento especíico do passado. Para diversos pré-historiadores, os Neandertais nunca desenvolveram essa capacidade à diferença da nossa espécie e isto seria decisivo para a perpetuação dos seres humanos, o que demonstra a importância crucial da comunicação para a compreensão da humanidade. Embora não tenhamos acesso à fala dos paleolíticos, restaram-nos testemunhos eloquentes e numerosos da comunicação por meio de imagens e objetos. O desenvolvimento que a Semiótica, como ciência, dedica à comunicação não verbal, nas últimas décadas, tem sido da maior relevância para as propostas interpretativas da Pré-História em geral e do Paleolítico, em particular. Como ciência dedica ao semion, o sinal, ela tem contribuído para uma interpretação mais ampla e centrada naquilo que caracteriza o ser humano, sua capacidade de comunicar. Em seguida, nessa mesma perspectiva antropológica, a Pré-História tem buscado explorar aspectos relevantes da experiência humana nem sempre levada em devida conta, tanto por preconceitos como por fobias e receios. Dois aspectos, neste aspecto, saltam aos olhos: a espiritualidade e a sexualidade. Ambos os termos são modernos e, com tais deinições, por certo, não existiam no Paleolítico. Contudo, forças que escapam à compreensão humana estão no cerne das preocupações humanas até os dias de hoje e, tanto mais, no passado mais recuado. Da mesma forma, a reprodução, com suas matrizes biológicas e instintivas mas sempre revestida de aspectos simbólicos e culturais, nunca esteve muito distante das preocupações humanas. Basta lembrar a vinculação da Páscoa com o ciclo da morte e da vida, da fertilidade, do renascimento agrícola e animal, ou, em termos ainda mais gerais, da Primavera com esses signiicados, para nos conscientizarmos do papel da sexualidade e da reprodução na sociedade e na simbologia do Paleolítico.
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As imagens pré-históricas e seus signiicados Como deinir o ser humano? Para alguns, a humanidade estaria na confecção de artefatos e, se for assim, os primeiros hominídeos, há milhões de anos, já seriam humanos. Para outros, talvez a maioria, a humanidade estaria na capacidade expressão de sentimentos complexos, por meio de uma linguagem – na forma de uma língua falada e de outros meios. Não temos como saber quando surgiu a linguagem falada, nem se outros primatas, como os Neandertais, podiam emitir sons necessários para um idioma. O tema é controverso, mas o certo é que o homo sapiens, nossa espécie, o pode fazer, mas não sabemos quando se iniciou o uso dessa faculdade física. Talvez nunca o possamos saber. Mas temos outra evidência muito clara e antiga: as pinturas rupestres. Há cerca de 40 mil anos, segundo datações recentes, já havia pinturas na Península Ibérica e muitas outras estão bem datadas de 20 mil anos. Isso mostra bem que o ser humano já se comunicava e era, portanto... humano! Mas, de fato, a comunicação humana deve ser muito mais antiga, se considerarmos que os enterramentos mais antigos conhecidos são muito mais antigos, com mais de cem mil anos ou, segundo alguns dados de mais difícil interpretação, ainda antes disso. O sepultamento é uma forma de comunicação única, pois estabelece um elo entre presente, passado e futuro que nenhum outro animal estabelece e que só parece ser possível por meio da transmissão de informação. Claro, é uma inferência, uma suposição bem fundamentada, mas que não é, em si, uma linguagem, à diferença das pinturas rupestres. De todo modo, há um ponto em comum entre sepultamentos e imagens numa parede de caverna: seu caráter mágico ou sobrenatural. De fato, o sepultamento, ao ligar passado, presente e futuro, não pode prescindir de uma ligação espiritual entre os indivíduos, e isso se aplica, inclusive, a monumentos funerários de líderes ateus, como Lênin, na antiga União Soviética. Sem crer em Deus, mas crente na permanência de algo, sem o que o corpo embalsamado do morto não representaria nada, não seria um elo entre presente, passado e futuro. Mas, como vimos, a linguagem do sepultamento é muito pouco clara para que dela possamos deduzir demasiado sobre os humanos. No entanto, essa espiritualidade está mais clara nas imagens das paredes. O simbolismo mágico e sexual – aspectos de uma mesma realidade – está ali sempre presente. O estudo do simbolismo sexual em contextos pré-históricos. Isso dependeu de uma renovação dos estudos arqueológicos do passado, nas últimas décadas, a partir de uma ampliação dos horizontes. As abordagens materialistas e evolucionistas, que estiveram no centro do estudo do passado mais distante por tanto tempo, foram criticadas por desconsiderarem os aspectos subjetivos, tanto nas sociedades pretéritas como em nossa própria interpretação. David S. Whitley resumiu esta situação em capítulo sobre o tema no Handbook of Archaeological Theories (2008, p. 561):
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[…] for more than a century, Western archaeologists have largely assumed that religion is irrelevant and treated religious remains as meaningless or without value as scientiic data. Indigenous claims to sacred sites and objects appeared intrinsically spurious because the concept of sacredness itself was viewed as irrational. An archaeology of religion that analytically values and emphasizes the relevance of the kinds of contentious remains stands a good chance of bridging the divide that we have allowed to develop. An archaeology of religion in this sense is not just a useful approach that will help us better achieve a truly holistic archaeology; in certain regions it may provide the only means by which primary archaeological research can survive into future. “por mais de um século, os arqueólogos ocidentais consideraram, em grande parte, que a religião é algo irrelevante e trataram os restos religiosos como sem sentido ou sem valor como dados cientíicos. Os reclamos dos indígenas em relação aos sítios e objetos sagrados pareciam intrinsecamente espúrios, pois o conceito de sagrado era visto como irracional. Uma Arqueologia da religião que valorize e enfatize, em termos analíticos, a relevância dos tipos de restos em disputa tem uma boa chance de ultrapassar essa divisão que permitimos existisse. Uma Arqueologia da religião nessa direção não é apenas uma abordagem útil que nos permitirá melhor chegar a uma Arqueologia holística; em algumas regiões, pode fornecer o único meio de continuidade da pesquisa arqueológica no futuro”.



Percebemos, portanto, como a inclusão da subjetividade religiosa tem se tornado essencial para a disciplina arqueológica. Chris Gosden, nesse sentido, lembrou que: […] forests have intentions and emotions too, to which human beings have to pay attention, so that hunting and gathering in the forest is not just a matter of right technology or training, but of respect and understanding for all the relationships people are enmeshed within. (2003, p. 24.). “as lorestas têm intenções e emoções também, para as quais os seres humanos devem prestar atenção, de modo que a caça e a coleta na loresta não é apenas uma questão da correta tecnologia ou treinamento, mas do respeito e compreensão de todas as relações nas quais as pessoas estão imbricadas.”
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Não se trata de ignorar os aspectos tecnológicos ou materiais da vida em sociedade, mas de considerar que são de igual importância as representações sobre a vida social, em qualquer época e lugar, mas tanto mais no que se refere aos povos do passado. Essas representações simbólicas seguem lógicas que são diversas daquelas derivadas do racionalismo iluminista e que caracterizam a ciência moderna. Os sistemas de crenças de cada grupo humano são meios de compreensão do mundo, de modo que quando os azandes, por exemplo, tomam a bruxaria como uma realidade, essa explicação mágica se torna não apenas lógica e racional como fornece um signiicado moral para o que acontece na sociedade (John Monaghan & Peter Just, 2000, p. 125). Karl Marx, ao criticar Hegel, chamava a atenção para o fato que “o homem faz a religião, a religião não faz o homem” (1971, p. 55), ou seja, a explicação da religiosidade está na sociedade, mas nem por isso o fenômeno religioso deixa de forjar as percepções sociais. Ao mencionarmos o termo percepção, o fazemos por referência à própria etimologia da palavra religião, cuja raiz provém do latino legere, “ler”, “colher”, “recolher ou juntar”, como lembra Cícero (De Natura Deorum, 2, p. 72): sunt dicti religiosi ex relegendo, 5. Trata-se, do nosso ponto de vista, de uma abordagem que se afasta da ontologia da percepção religiosa, mas que se preocupa com as manifestações religiosas, como propôs o antropólogo francês Marcel Mauss: “il n’y a que des phénomènes religieux”, (1968, p. 93-94), 6. “só há fenômenos religiosos”, Mauss, Marcel (1904), « Philosophie religieuse, conceptions générales », L’Année sociologique, 7, In MAUSS, M. Œuvres, t. 1, 1968, p. 93-94. Não por acaso, nossa atenção às leituras religiosas do mundo deriva de inquietações da nossa própria época, como lembra o ilósofo francês Michael Foessel (2000, p.11):“le ‘retour du religieux’ nous renseigne plus sur la nature d’une modernité inquiète que sur la religion elle-même”, 7. “o ‘retorno do religioso’ informa-nos mais sobre a natureza da modernidade inquieta do que sobre a própria religião”. Mas poderia ser diferente? Cremos que não, e isto nos leva ao segundo aspecto da nossa abordagem sobre o passado mais antigo do seres humanos e suas representações: a sexualidade. De fato, haveria algo mais típico da nossa época do que a preocupação com o sexo? Não, por certo, no sentido de que a modernidade seja mais dedicada ao relacionamento sexual do que outras épocas ou sociedades: de fato, não há prova alguma de que, nesses termos, sejamos os modernos ocidentais mais propensos a tais atos do que nossos antepassados. O que nos caracteriza é a invenção da narrativa sobre o sexo, ao qual damos o nome de sexualidade, e somos, aí sim, prolixos e prolíicos. Inventamos a scientia sexualis, sensu Michel Foucault (Histoire de la Sexualité, Paris, Gallimard, 3 volumes, 1976, 1979, 1984). Na esteira desse discurso sobre a sexualidade, surgiram temas correlatos, como as relações de gênero. A arqueóloga Roberta Gilchrist não hesitou, há pouco, a constatar que: “Over the past twenty years, the themes of sex and gender have emerged as central concerns to archaeology internationally” (2009, p.1029) “nos últimos vinte anos, os temas do
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sexo e do gênero emergiram como preocupações centrais para a Arqueologia, em termos internacionais”. Preocupação central não é pouco e, como ainda recorda a mesma Gilchrist, isso resulta dos movimentos sociais como o feminismo, mas também das lutas pelo respeito à diversidade em geral. A própria discussão da masculinidade, neste contexto, adquiriu contornos novos e relevantes, em direção à discussão das identidades multifacetadas, plurais e mesmo conlitantes. Os temas relativos à sexualidade e ao gênero foram particularmente relevantes para a revisão do estudo da mais alta pré-história. Neste artigo, tratamos de uma forma de representação pré-histórica bem conhecida e estudada, mas pouco explorada em seus aspectos simbólicos a um só tempo religiosos e sexuais. Para isso, nos valeremos de uma perspectiva semiótica que permita discutir alguns aspectos do simbolismo dos nossos antepassados mais distantes.



As imagens pré-históricas As imagens dos seres humanos mais antigos retratam muitos aspectos da vida humana, alguns deles triviais, outros nem tanto, mas mesmo os mais banais parecem ter signiicados profundos que, hoje, se nos escapam. O que representariam mãos gravadas nas paredes? Porque nossos antepassados se preocuparam em deixar suas mãos nas paredes? Só podemos especular, mas não seria demasiado imaginar que isso era uma maneira de capturar parte de sua perenidade espiritual nas paredes da caverna, em meio à escuridão. Outros aspectos são, claro, mais evidentes. São muito comuns as representações de animais caçados. Desde o início das pesquisas pré-históricas, tais cenas foram lidas como um ato propiciatório, de modo a fazer com que os animais fossem capturados com alguma ajuda sobrenatural. As imagens ligadas à fertilidade são também ubíquas e frequentes. Os órgãos sexuais masculinos (como o pênis, ou falo, em ereção) e femininos (como seios, vagina e ancas largas) estiveram, da mesma forma, entre os temas mais representados. Para os que propendem para explicações biológicas, não há dúvida sobre a importância de tais atributos para a reprodução da espécie: do falo sai o sêmen que fertiliza o útero. As ancas largas são o resultado do parto e os seios servem, justamente, para amamentar a prole. Isso tudo ninguém disputa, mas, para além desses aspectos naturais de primeira importância, há outros, simbólicos. Nas sociedades históricas, a sexualidade foi sempre associada à esfera das forças sobrenaturais e mágicas. Portanto, não seria demasiado interpretar as imagens sexuais das pinturas rupestres como também dotadas de tais conotações. Nem tudo é reprodução, contudo. Nas paredes das cavernas aparecem, com a mesma intensidade, tudo o que se refere à alimentação, outro aspecto indispensável da reprodução humana. Além de animais caçados, são representadas festas de diversos tipos, assim como barcos usados para a pesca. Isso tudo não é tão difícil de interpretar: o ser humano vive do pão e da palavra (eco, da frase de Jesus, reportada no
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Evangelho de Marcos, 4, 4: “Não só de pão vive o homem, mas de toda Palavra que procede da boca de Deus”). Ou seja, vive-se para comer, mas a vida não se resume a alimentar-se. Muitas outras imagens são de muito mais difícil interpretação. O que signiicariam imagens geométricas? Ou mesmo um quadriculado com uns pontinhos? Ou imagens que não parecem representar nada, senão alucinações? Segundo alguns, diversas delas podem representar a coniguração das estrelas no céu. Outras poderiam ter sido o resultado do uso de ervas que produziriam estados alucinógenos nos xamãs. Isso é atestado em contextos históricos, mas é difícil saber se era mesmo o que estava por trás das imagens pintadas nas cavernas. Uma coisa, contudo, não causa muita controvérsia: os antigos seres humanos não separavam a vida espiritual da física e isso deve mesmo ser levado em conta ao analisarmos suas imagens mais antigas.



Imagens pré-históricas:



capÍtulo 4 a arte parietal romana



No estudo das artes romanas existe um capítulo especial das chamadas artes parietais: pinturas e graites cujos suportes eram paredes, os muros e os tetos. A grande ênfase dos estudos se deu pelas pinturas parietais. Ainda que tenham existido pinturas portáteis, feitas geralmente em painéis de madeira, a partir do I século a.C, estas pinturas painéis perderam importância e o grande destaque e interesse voltou-se às pinturas parietais. As pinturas portáteis foram a maior forma de arte na Grécia Clássica e Helenística; e quando os romanos conquistaram a Grécia, nos últimos séculos a. C., eles competiam por peças famosas para suas galerias particulares ou para mostrá-las em locais públicos. Com o interesse romano deslocado para as pinturas parietais, muitas paredes receberam pinturas copiadas de tais originais gregos. A técnica pictórica era o afresco e se realizava estendendo as cores sobre uma capa de cal e pó de mármore, ainda úmida, aplicada um pouco antes. Esta capa era preparada calculando-se o trabalho de uma jornada. Os extratos de preparação, até sete, feitos com areia e cal, eram dispostos sobre o muro bem seco, usando progressivamente grãos mais inos que serviriam tanto para alisar as irregularidades do muro como para isolar a parede pintada das iniltrações. Comumente encontra-se uma capa de extratos cerâmicos entre o muro e os extratos de preparação, utilizado para evitar os danos da umidade. Em geral, antes de estender a última camada, o pintor mais experiente traçava as linhas fundamentais do sistema decorativo, e depois deixava o lugar para os parietarii, que pintavam as paredes de cima para baixo e aos imaginarii, que executavam os quadros igurados. As pinturas eram feitas tanto nas paredes internas como nas paredes externas das casas. As internas poderiam ser realizadas em partes cobertas, ou em paredes descobertas que davam para ambientes no interior do edifício, de um modo geral de importante circulação. As externas - que davam para as ruas - recebiam menos cuidados, e foram consideradas pelos especialistas como de menor investimento e qualidade.
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Acredita-se que isso tenha ocorrido por causa da maior vulnerabilidade ao tempo e ao vandalismo. Para tanto, existia uma série de materiais diferentes que de custos diferenciados que podiam acomodar-se aos diferentes bolsos e, assinalar zonas especiais da casa, onde tinham lugar os mais importantes eventos sociais, uma vez que o propósito básico dessas pinturas parietais era elevar o prestígio do local decorado. É importante ressaltar que estas pinturas não devem ser pensadas como formas decorativas isoladas. Como pinturas parietais, elas faziam parte de um conjunto decorativo, criadas para espaços especíicos, estando em acordo com a função social do espaço, com a luminosidade, com o tamanho do espaço e com relação às pinturas do teto e em conformidade também com a decoração do chão, muitas vezes com mosaicos tão ou mais elaborados do que as próprias pinturas. Além disto, havia ainda, uma relação destas pinturas com estátuas, móveis, e outros objetos decorativos que em sua maioria não puderam ser recuperados pelo mundo contemporâneo. Infelizmente, muitas destas pinturas foram por vezes tratadas de acordo com a ideia contemporânea do quadro, considerando, assim, apenas a igura central da parede. Tal ideia é bastante evidenciada numa prática ocorrida no início das escavações de Pompeia, quando as pinturas centrais eram removidas das paredes - deixando buracos nestas - e levadas para a coleção privada do rei, sendo expostas como quadros, perdendo-se o contexto geral destas pinturas. Em Pompeia e Herculano, cidades soterradas pela erupção do vulcão Vesúvio em 79 d.C., quase todos os cômodos, grandes ou pequenos, das casas grandes eram pintados, excetuando-se apenas as cozinhas, as latrinas e os cômodos usados como dispensa. Mesmo nas casas pequenas havia um ou dois cômodos pintados. Acredita-se que uma situação similar existisse em todas as cidades comparáveis a Pompeia do mesmo período. Há de se ressaltar, ainda, que a qualidade artística das pinturas variava de arco com os cômodos, os mais importantes recebiam pinturas mais reinadas, medidas pela riqueza de cores, complexidade das ornamentações e pela presença de pinturas mitológicas. Já os cômodos de menor importância (como os quartos considerados dos escravos), recebiam uma decoração menos elaborada, com faixas ou listras e pequenas vinhetas sobre um fundo branco. Como nos aponta Ling, foi sobre as pinturas mais elaboradas que ele e grande parte dos historiadores da Arte concentraram suas pesquisas. Isto porque estas, ao serem mais elaboradas, foram consideradas de interesse artístico e também porque sobre estas pinturas foi possível observar e estabelecer as evoluções dos estilos das pinturas. Foi através do estudo destas pinturas que Augusto Mau criou, em 1882, a divisão dos estilos das pinturas pompeianas, que é considerada também como os estilos da pintura romana até 79 d.C., ano da erupção do vulcão Vesúvio. As pinturas encontradas após 79 representam um material escasso e normalmente de difícil datação e, portanto, torna-se difícil de se estabelecer para estas uma seqüência cronológica. Complementada por alguns estudos posteriores, as divisões feitas por Mau seguem sendo utilizadas até hoje. Esta divisão consiste em quatro estilos consecutivos que teriam evoluído da seguinte maneira:
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I Estilo: estilo estrutural, ou mármore ingido (século III até princípios do século I a.C., mas aparece também depois): estuque (gesso pintado) em relevo que criava a impressão de placas de mármore. Considerado como uma versão de um estilo de pintura helenístico recorrente nas áreas do mediterrâneo de inluência grega nos séc. III e II a.C., apresentando modiicações quanto ao uso das proporções e de alguns detalhes decorativos. Embora classiicado como um estilo da arte romana, ele ocorre, em Pompeia, em um período em que esta ainda é uma cidade samnítica, e que embora aliada a Roma, sofre, do ponto de vista cultural, uma forte inluência mundo helenístico e, portanto, apresenta uma linguagem pictórica comum ao mundo helenizado. II estilo: estilo arquitetônico (século I a.C.): perspectivas falsas de colunas e vistas arquitetônicas. As perspectivas arquitetônicas causavam a sensação de prolongamento das paredes e apresentavam falsas aberturas do ambiente interno para o externo, com pinturas de paisagens ao longe. Considerado um estilo mais romano e vinculado em Pompeia à chegada dos colonos romanos à cidade, é também associado a um ideal da vida no campo e uma valorização da natureza, ligada à ideia do campo como espaço do e da relexão e do ócio (otium), valorizados pela aristocracia romana. III estilo: estilo ornamental (inal do século I a princípios do século I d.C.): ornamentação rica e delicada, com muitos elementos egiptizantes. Pintura ornamental e fantástica, característica do reinado de Augusto. Os elementos arquitetônicos se transformam em requadros ornamentais e as colunas estelas vegetais ou candelabros, abandona-se a perspectiva e o senso de profundidade. Domina o painel central, onde muitas vezes há um motivo mitológico; também são representadas vilas marítimas e jardins. Atribuem-se as mudanças à inluência dos estrangeiros e libertos, que chegavam ao porto de Pompeia e dos comerciantes que mantinham o contato da Campânia a com o mundo oriental, principalmente com o Egito, após sua conquista. IV estilo: estilo fantástico (princípios do século I d.C.): arquitetura irreal, decoração exagerada que mescla pintura e relevos em estuque. Estilo mais encontrado em Pompeia. Recuperação de elementos do II e III estilos. Forte presença de motivos mitológicos (derivados dos originais gregos) pintados nos quadros centrais, ou com toda a parede, com uma inluência da cenograia teatral. Há também uma continuidade na iconograia de jardins. Época de Nero: o exagero é considerado um relexo de uma época de fortuna e de uma ascensão à aristocracia de libertos e comerciantes. O desenvolvimento do IV estilo é problemático em sua classiicação, pois não é tão bem deinido como os estilos anteriores, uma vez que é difícil deinir se há uma evolução ou se existiam várias correntes coexistentes. Neste sentido, é importante se pensar que a divisão destes estilos foi criada a posteriori, em época contemporânea. No entanto, o fato de tais classiicações terem se difundido amplamente gerou, muitas vezes, entre estudiosos, a falsa impressão de que as pinturas já eram para os romanos catalogadas em estilos e períodos. Existiam determinados modismos que foram catalogados de maneira artiicial em estilos e datados. Todavia, é importante ressaltar que embora datadas, as pinturas de diversos
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“estilos” conviviam contemporaneamente uma com as outras, sendo que embora um novo “estilo” pudesse ter surgido em determinada época, ele não estaria suprimindo completamente as pinturas do outro “estilo”. Outro aspecto que demonstra a artiicialidade dessa catalogação é o fato de que os próprios estudiosos que as utilizam citam vários tipos de pinturas que não fazem parte dessa classiicação. Ling aponta para a existência de uma série de pinturas mais simples nas quais não se pode medir um desenvolvimento estilístico chamadas pelos escritores germânicos de Nebenzimmer (subsidiary rooms, cômodos secundários), por serem atribuídas aos cômodos de menor destaque nas casas. Além disto, por considerá-las de menor qualidade, este autor não as inclui em seus estudos. Tal fato, porém, nos parece surpreendente quando o próprio autor ressalta que: “We should remember that the paintings did not exist in a vacuum but were part of a lifestyle. They are a crucial aspect of Roman culture and a potentially invaluable source of information on social attitudes, “devíamos lembrar que as pinturas não existiam num vácuo, mas eram parte de um estilo de vida. Eram um aspecto crucial da cultura romana e uma fonte valiosa de informação sobre as atitudes sociais”. No entanto, se excluírem determinados tipos de pinturas, parece haver uma seleção de determinados aspectos da cultura romana que se quer recuperar. D´Ambrosio também considera que algumas pinturas não faziam parte dos estilos, como as pinturas de jardim e a pintura popular, a qual é citada por este autor como pintura que “riproduce, in un modo corsivo ed immediato, poco attento alla correttezza del disegno, scene di vita quotidiana, rafigurazionei di divinitá ed episodi storici”, “reproduz de maneira apressada e imediata, pouco atenta à correção do desenho, aspectos da vida cotidiana, representações de divindades e episódios históricos”. Percebemos então, que o que se faz, na maior parte das vezes, é um estudo das artes das elites, consideradas como as artes nobres, em oposição às artes populares, que seriam as artes mais baixas. Incluindo nessa classiicação entre elite e popular não apenas o aspecto formal das pinturas, como os estilos ou técnicas, mas também determinados temas, como os supracitados temas de divindades e temas da vida cotidiana. Neste sentido, parece-nos que dois conceitos citados anteriormente merecem ser revisados. O primeiro é de que as artes populares seriam menos elaboradas e o segundo é de que determinadas temáticas seriam necessariamente temas populares. Há uma serie de pinturas que, por sua temática, foram marginalizadas. Tomando como exemplo as pinturas de temas sexuais veremos que foram excluídas dos estudos da arte romana por representarem um tema que é tabu na sociedade contemporânea, sendo desta forma consideradas como uma arte menor ou mais popular. Ao observarmos essas pinturas podemos perceber uma grande qualidade pictórica, com o uso da policromia e de grandes detalhamentos, em oposição à ideia de que poderiam ser pinturas de má qualidade.
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O caráter popular do satírico Desde suas origens, no século dezenove, os estudos da cultura popular têm sido marcados por discussões epistemológicas sobre a especiicidade de seu objeto de estudo. A “sabedoria popular”, ou folclore, como passou a ser chamada a partir dos anos l840, foi identiicada algumas vezes com a tradição oral (Sebillot 1913:6), principalmente produzida por camponeses iletrados, ignorantes das regras dos padrões da elite ou oiciais (Est populaire tout ce qui n’est pas oficiel, diiniria Marcel Maus). Talvez o melhor exemplo deste ponto de vista encontre-se na ênfase dada a composições como as mnemonias: Um, dois, feijão com arroz; Três, quatro, feijão no prato; Cinco, seis, feijão português; Sete, oito, feijão com biscoito; Nove, dez, feijão com pastéis. Apenas neste século iria se desenvolver uma crítica a esta abordagem e os escritos de Croce, particularmente seu “Poesia popular e poesia artística”, datado do inal dos anos 1920, iriam por em questão algumas das características comumente aceitas nos pioneiros estudos do Folclore (Croce, s/d:342), como sua contraposicão entre Volkslied e Kunstlied. Mikhail Bakhtine (1970:19, 21, 25 et passim) propunha que a cultura popular fosse caracterizada por brincadeiras, ritos cômicos (narodnii cmekh) assim como por insultos de cunho apotropaico (cf. Burke 1989a:103). Contudo, somente mais tarde a “História dos de baixo” (History from below, Hill l989:12) começaria a produzir monograias sobre a cultura popular medieval (Rosenberg 1980), moderna (Burke l989; Hoggart 1986) e contemporânea (Golby & Pardue 1984) e suas implicações teórico-metodológicas (cf. Woolen 1991:72). Uma “História cultural dos pobres” (Howkins 1990:120) implica no reconhecimento do efeito potencialmente subversivo e revolucionário da cultura popular (Browne 1989:14) e, ainda, da pluralidade tanto das culturas populares como eruditas (Burke 1989b:20-1) e de sua interdependência. Entretanto, concordo com Carlo Guinsburg (1986:108) que “a bipartição entre cultura popular e erudita é mais útil do que um modelo holístico” que não captaria corretamente a especiicidade das expressões populares considerando-as como derivadas da “cultura dominante” (Trigger 1989:786). Parece-nos, contudo, que persiste ainda certa incerteza sobre a caracterização da cultura popular. A deinição negativa como culturas que não são da elite (Burke 1989:15) é o suicientemente boa em termos sociológicos, mas seria possível deini-la ontologicamente? As instigantes proposições metafísicas de Croce (s/d:345) a respeito merecem ser citadas: “a poesia (ou a cultura) popular exprime movimentos da alma que não têm atrás de si, como precedentes imediatos, grandes elaborações do
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pensamento e da paixão; descreve sentimentos simples em formas correspondentes simples. A alta poesia (ou cultura) move e desperta grandes massas de recordações, experiências, pensamentos, múltiplos sentimentos com diferentes graus de sutileza; a poesia (ou cultura) popular não se alarga por tão amplos caminhos para chegar ao sentido, mas o atinge de maneira breve e rápida”. A oposição crociana entre a experiência, pensamento e sentimentos da elite, com diferentes graus expressivos e o caráter direto do popular talvez não seja completamente plausível, mas ao menos sua interpretação levanta algumas questões importantes sobre suas diferenças ontológicas. Como as culturas de classe são historicamente determinadas, qualquer deinição ontológica depende da compreensão dos contextos históricos e sociais especíicos através de uma análise microscópica (Nicolet 1988:40). Os desenhos parietais pompeianos adequam-se perfeitamente a tal estudo, como espero demonstrar neste artigo. Antes disso, entretanto, devemos considerar como a cultura popular tem sido vista no contexto da sociedade romana.



Alta e baixa cultura Quando Mikhail Rostovtzeff (1911:141) escreveu seu exaustivo artigo sobre a paisagem arquitetural romana e helenística, pareceu-lhe absolutamente natural (Brunt 1983:95) citar Vitrúvio (7,5), em sua famosa descrição da pintura parietal das casas ricas, sem levar em conta seu viés erudito (cf. Hahn 199: 364 et passim; Bulford 1972:25): “pinguntur enim portus promuntoria litora lumina fontes euripi fana luci montes pecora pastores”. As habitações populares (Hobson 1985; Scobie 1986) não entravam em seu discurso. R. Bianchi Bandinelli (1970:64), ainda que não tratasse explicitamente da expressão “popular”, propôs uma análise de classe que distinguisse as tendências “senatorial” e “plebeia” (Bandinelli 1981:45; anteriormente, havia preferido denominar esta última de “corrente popular”,1961:231-2). Este “realismo popular tosco” (Brendel 1979:9) tratava, contudo, de referenciais tardios, de ambiente provincial, de classe média (Rodenwaldt 1939:547) e não da expressão de cunho efetivamente popular. Já no início dos anos 1930, E. Lissberger (1934), em sua palestra inaugural em Tubingen, ressaltava que as evidências epigráicas sugeriam um alto nível de alfabetização e criatividade entre a população humilde (cf. Guillemin 1935:404).
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A despeito do pessimismo de alguns estudiosos a respeito de nossa acessibilidade às evidências populares (cf. MacMullen 1990:186) ou de sua caracterização como grosseira e vulgar (Cebe 1966:372, referindo-se a graites), tem-se tido uma crescente consciência de que visões comumente aceitas, como o chamado “desprezo dos antigos por atividades manuais”, não podem ser aplicadas às visões de mundo populares (cf. MacMullen 1974:120;202, com discussão da bibliograia anterior; Wood 1989:137 et passim). Um alto grau de alfabetização entre a população romana, graças aos estudos de caso das evidências epigráicas (Gichon 1983:585; Funari 1989), vem a reforçar a impressão que, embora houvesse diferentes classes (De Martino 1988:223) e culturas (Mattews 1990:339) populares, a Romanização (Orsted 1985:11) acabaria por levar à constituição de uma koine popular, abrangendo a maioria dos escravos e dos trabalhadores pobres (Harris 1988: 603). Os graites pompeianos permitem-nos, de maneira única, observar elementos de classe presentes no discurso e visão populares (cf. Díaz 1990:499). Nesta oportunidade, trataremos somente das caricaturas, deixando, assim, de lado as mensagens verbais, por dois motivos: em primeiro lugar, para tentar abordar o ethos popular através da representação gráica, particularmente, do exagero; em segundo lugar, para limitar o universo de análise, neste estágio da pesquisa, a um corpus não tão amplo.



Sátira, caricatura: o simbolismo carregado Aristóteles, em seu “A Arte da Poesia” (5, 22, 1449 a 32), ressaltava que “a comédia é imitação de homens inferiores; não, todavia, quanto a toda a espécie de vícios, mas só quanto àquela parte do torpe que é ridículo. O ridículo é apenas certo defeito, torpeza anódina e inocente (anódinon kai ou phthartikón, ou seja, kharan ablabe, um prazer não nocivo). Embora não sejam nocivas, as situações risíveis oferecem oportunidades únicas de expressão de críticas, que de outra maneira diicilmente poderiam ser expressas abertamente. “O que impede que se diga a verdade com uma risada?”(Ridentem dicere uerum quid uetat?, Hor. S. 1,1,24). “O humor é, com frequência, mais forte e mais efetivo que a dureza para destrinchar grandes questões” (ridiculum acri fortius et melius magnas plerumque secat res, Hor.S.1,10,14-5). Através da zombaria é possível falar abertamente e, assim, questionar ideias e autoridades em voga. Portanto, a risada (rictus ou risus, Quint. 6,3), signiica a possibilidade de expressão particularmente aberta da crítica, permitindo ao homem do povo o fustigamento das autoridades. Como se poderia deinir o que é risível? Parece que a resposta pode ser encontrada no fato que a maioria, se não todas (cf. Bergson 1940:95), as situações ridículas apresentam exageros. Justamente o exagero está na base da satira, ou satura. Um gênero especiicamente latino (Quint. 10,1,93: satira quidem tota nostra est), ligada à lanx satura (prato cheio de frutas) e à satura (um tipo de salsicha) no sentido que a plenitude é a característica comum destes diferentes e carregados (cf. a raiz *sa = sa-
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turado) termos. Embora sem nenhuma relação direta, a caricatura também retira seu sentido da sobrecarga (caricare) que caracteriza as representações ridículas. Ainda que o exagero não seja o único recurso cômico usado para “fazer o ouvinte mostrar os dentes na gargalhada”, nas palavras de Horácio (S.1,10,6), trata-se, contudo, do mais popular, graças à sua clareza (breuitas, Hor. S.1,10,8). O exagero direto permite uma mais fácil compreensão, evitando longos processos de decodiicação por parte do homem comum. Se isto é aplicável à sátira literária, segundo o conselho de Horácio (S.1,10,8-9) que “você precisa da brevidade para permitir que o pensamento corra livremente sem se perder numa massa de palavras que pesará nos ouvidos”, tanto mais o é em relação às inscrições vulgares parietais. O exagero, na verdade, constitui característica comum mesmo nas mensagens verbais em Pompeia, como se torna claro na inscrição de Florônio (CIL IV 8767): Floronius. binet ac miles leg.(ioni) uii hic. fuit.neque mulieres scierunt.nisi paucae.et ses.erunt (FIG. 1) As antigas transcrições deste graite de Della Corte (1939; CIL IV 8767) e de Herescu (1969:133) não conseguiam explicar, paleograicamente, as leituras que propunham de binet como benef(iciarius) (Della Corte), ou de ses.erunt como se de(de)runt (Della Corte) ou sederunt (CIL IV 8767 e Herescu 1969:126), em sentido obsceno (cf. Petrônio, Sat. 126,10: ego etiam si ancilla sum, nunquam tamen nisi in equestribus sedeo). A interpretação de Pisani (1973) permite explicar binet como binetas (cf. Luciano, Pseudologista, 27) em sentido obsceno (= fututor) e, neste caso, pode-se interpretar a airmação como um exagero para provocar o riso: “Florônio, fodedor e soldado da sétima legião, esteve aqui (sc. uma taberna) e nenhuma mulher notou: eram apenas seis, pouco (sc. para tal garanhão)”. O exagero podia, ainda, induzir ao riso pela zombaria, como neste caso (Della Corte 1954:329, n.851 d-m): uxisti octies. tibi superat ut habeas sedecies! Coponium fecisti; cretaria fecisti; salsamentaria fecisti; pistorium fecisti; agricola fuisti; aere minutaria fecisti; propola fuisti; luguncularia nunc facis. si cunnum linxseris, consummaris omnia.



Airma-se que o anônimo foi garçom, oleiro, comerciante de peixe salgado, padeiro, agricultor, vendedor de quinquilharias de bronze, varejista e, agora, vende-
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dor de garrainhas. Para ter feito tudo, falta-lhe apenas um trabalho: a prática proissional do cunilíngua (sobre o caráter usual desta prática, cf. Adams 1987:135; John 1982:141; contra Foucault 1986:23-4 e Veyne 1986:47). A caricatura gráica (Bergson 1940:20-1) como uma forma especíica de arte, ainda que compartilhando algumas características gerais do exagero da “baixa” arte, depende de esquemas simbólicos populares próprios, relativos ao desenho parietal e à representação humana, temas que abordo a seguir.



O simbólico e o estilístico na arte gráica de Pompeia Comparando poemas populares icônicos, como CIL IV 1595 (FIG. 2), 8031 (FIG. 3) ou 8329 (FIG. 4), com os poucos carmina igurata (Haeberlin 1886) ou technopaegnia (Wendel 1920: 159-164) de autores eruditos como Teócrito (Wendel 1920:159-164) e outros da Antologia Palatina, icamos chocados pela diiculdade representada pelo uso de trocadilhos inusuais e obscuros (Willamovitz 1899:51). Diferentemente da arte pop moderna que reconheceu que “a barreira erigida entre ‘alta’ e ‘baixa’ arte não poderia ser mantida” (Wollen 199:72) e em oposição, particularmente, à poesia concreta (Teles 1977:22; Crespo & Bedate 1963), ao poema máquina (Pignatari 1965:151), à poesia constelação (Gomringen 1953) ou ao popcreto (Santiago 1977:46), os poemas igurativos da erudição antiga estavam completamente fora do campo de preocupação e percepção do homem comum. Mas, se é verdade que “o papel do simbolismo na vida cotidiana tendeu a ser negligenciado tanto por historiadores da cultura (preocupados com as ‘obras de arte’) como por historiadores sociais (preocupados com a ‘realidade’ social)” (Burke 1989:3) - e devemos acrescentar, ainda, os historiadores da literatura (Mac Donald 1991:238) - deve reconhecer-se que o simbolismo gráico popular permanece quase completamente inexplorado (cf. Gigante 1979:18). Infelizmente, estudos sobre práticas eruditas como pintura parietal (Rostovtzeff 1919), desenho mural (White 1957), quadros (tabulae, Perrin 1989:316), arte em geral (Dentzer 1962) ou mesmo os estilos pompeianos (Schefold 1972) e o imaginário da pintura antiga (Rouveret 1989) são de difícil uso quando tratamos dos rabiscos populares. Seria possível, lendo apenas os anais do Parlamento, captar a mentalidade popular por trás de um graite como “não vote vomite”? (Melley 1976:104). Para abordar a expressão estilística gráica devemos considerar três pontos. Em primeiro lugar, “estilo é poder... criar estilo é criar uma ilusão de relações ixas e objetivas. O estilo envolve o acontecimento por interpretação, mas ixa esta interpretação como um acontecimento. Fornece o potencial para o controle do signiicado e, assim, do poder” (Hodder 1990:46). Signiica, portanto, que o estilo torna-se poder através dos padrões ou da repetição regular de traços signiicativos (Davis 1990:29). Este processo não é, necessariamente, um ato consciente, pois “o estilo pode ser, normalmente, passivo mas, mesmo assim, funciona iconicamente porque as pessoas
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reagem automaticamente de maneira simbólica e sem um estímulo aparente...portanto, pode dizer-se que mensagens étnicas são muito mais frequentemente lidas do que deliberadamente enviadas” (Sackkett 1990:37). Ainda mais, estilos não são apenas étnicos como sociais (Battisti 1949:42; Candido 1976:169), diretamente relacionados à estratiicação social (Lagopoulos 1985:266;). Embora evidências diretas das ideias populares estejam ausentes da tradição textual (Pollitt 1989), podemos usar os dados disponíveis para reconstruir sua retórica gráica (c. Wallace-Hadrill 1990:147). Como a caricatura trata, principalmente, da aparência humana (especialmente da face), devemos tentar deinir como os romanos consideravam signiicativos os diferentes traços físicos e como podem ser colocados, semioticamente, em um quadro de oposições conceituais. As fontes escritas referem-se a diferentes signiicados atribuídos ao cabelo, barba, sobrancelha, lábios, queixo, nariz, orelha e pescoço. A calvície (caluities) era associada à idade (Petr. Sat. 27; Suet. Galb.20), e, assim, tanto à senilidade como à experiência e status decorrente do passar dos anos, enquanto que a negligência associava-se a muito cabelo, particularmente quando mal penteado (Ter. Heaut.2,3,49: capillus passus, prolixus, circum caput reiectus negligenter). A barba era, normalmente, identiicada com a adolescência (cf. Cic. N.D.1,30: quos aut imberbes aut bene barbatos uidetis), embora adultos barbados fossem ligados a imagens positivas, como os ilósofos (Pers.4,1) ou os romanos antigos (C.Coel.14,33: barbula horrida ou barbicha tosca). Portanto, a calvície e a barba produziam reações contraditórias, ressaltando a ambiguidade associada à faixa etária: juventude/ barba/cabelo signiicam mais força física, mas menos status e autoridade, velhice/ face barbeada/calvície associam-se à senilidade (tanto física quanto mental) mas, por outro lado, também ao poder e autoridade advindos da passagem do tempo. Sobrancelhas abundantes signiicavam alguém orgulhoso e arrogante até o ponto de ser considerado duro e severo (Sen.Ep.123,11); lábios inos geravam o riso (cf. Hier.Ep.7,5: similem habent labra lactugam); o queixo era associado ao poder (cf. Suet. Tib.21). O nariz grande lembrava o sarcasmo (cf. Mart. 2,54,5: nil nasutius hac maligniusque; cf. Mart.12,37,1), enquanto orelhinhas denotavam delicadeza e feminilidade (ou efeminação) (cf. Cic. Q.Fr.2,15,a,4), além de desatenção, em oposição à atenção associada às orelhas grandes. O pescoço produzia sensações contraditórias, sendo associado ao poder, liberdade e vida (Plaut.Trin.2,4,194) e, portanto, à sua privação (cf. Prop.2,10,85: dare colla triumpho). Estes traços físicos podem ser divididos considerando-se suas conotações em relação ao riso, ao poder e à autoridade.
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As caricaturas como um sistema sócio-semiótico Os estilos arquiteturais na pintura parietal pompeiana (Rostovtzeff 1919:150) eram, propriamente, um esquema decorativo interior (Wheeler 1989:12), ao mesmo tempo de caráter coletivo e de expressão privada (Perrin 1989:341), sendo a janela falsa a expressão mais perfeita deste tipo de ilusionismo consciente da classe alta (Rouveret 1989:299). A geração neroniana, embora muito breve, como todas as geracões (cf. Segal 1991:81), distinguia-se por traços particularmente marcados, em especial, pela cultura de libertos arrivistas (Stockton 1990:145; cf. Petr. Sat.) e pela introspecção das elites locais (Wilson 1990:379). Foi neste contexto que a caricatura desenvolveu-se nas paredes de Pompeia em oposição a estas expressões da elite (cf. Petr. Sat. 29). Os rabiscos gráicos tinham uma própria lógica interna (cf. Schefold 1972:251, sobre a lógica da pintura erudita), sujeita a estímulos intrassistêmicos (Walicki 1991:101), estruturada, como a língua literária, em termos de compositio, iunctura e synthesis (Freudenburg 1990:197). Como este sistema nunca foi explicitado, devemos seguir o procedimento proposto por Hayek (1940:530), ao tratar da análise de sistemas econômicos, e chegar ao conhecimento a partir de elementos dispersos (cf. Blackburn 199l: 34-5). Auto-retratos e imagines ridiculae permitem-nos notar como o desenho realça os atributos físicos que podiam ser interpretados como ridículos ou como sinais de falta de poder e autoridade, ou, ao contrário, como símbolos de status e prestígio. Comparemos três duplas de iguras (FIGS. 5, 6 e 7). O mesmo esquema analítico pode ser aplicado a outros graites (cf. CIL IV 1464; 7309; 7669; 7671; 8119; 8185;10005;10239). Notamos que auto-retratos tendem a ressaltar traços associados ao poder, autoridade, atenção, inteligência, os traços ambíguos sendo representados, provavelmente, pelo seu lado positivo. Ao contrário, imagines ridiculae ressaltam conotações reprováveis, provavelmente também determinantes nos traços ambíguos. Podemos concluir, portanto, que embora não explicitamente, havia uma escolha deinida de atributos informando uma estrutura icônica carregada de signiicado. Deve notar-se que a composição sintática depende
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de conotações exossemióticas ou culturais, ou seja, de uma associação arbitrária de traços físicos a signiicados comportamentais implícitos. Ainda mais, estes desenhos demonstram que o homem comum não apenas criticava autoridades (cf. CIL IV, 9226 = FIG. 6), como também usava sua própria criatividade estilística e simbólica para levar a cabo esta crítica. Assim, não podemos “superestimar o poder das formulações ideológicas para controlar e manipular as pessoas e subestimar a habilidade das classes baixas em discernir as ideologias pelas quais as elites tentavam dominá-los” (Trigger 1989:786; cf. Rowlands 1983:111). A caricatura gráica permite-nos, ainda, compreender como o ethos popular era profundamente afetado por contradições graças, principalmente, à desumanização derivada da escravidão como instituição social. A escravidão estava no centro da exploração do homem e o fato que “todos os homens são livres ou escravos” (omnes homines aut liberi sunt aut serui), nas palavras de Gaio (1,3,9), signiicava que um processo de despossessão humana atingia a própria gente simples. À diferença dos jogos de gladiadores representados na pintura erudita (Pl.N.H.35,51-2), os graites expressam os sentimentos dos torcedores comuns por seus heróis (Funari 1989: 40-42;63-66). Enquanto na elite havia divergências sobre o bom gosto dos munera (Ville 1981), estes espetáculos gladiatórios estavam no centro da percepção popular da vida. Gladiadores livres ou escravos provavam que homens podiam ser condenados à morte (cf. Sen.Ep.87: comparare homines ad gladium) para prazer da massa. Em última instância, a sujeição privada de homens a homens, como escravos e senhores, justiicava-se na mentalidade popular pela posse coletiva de homens (os gladiadores) a serem sacriicados para entretenimento popular. O trabalho e a morte dos gladiadores estavam para o povo como o trabalho e a morte dos escravos privados estavam para seus senhores. Este processo de despossesão do homem de sua humanidade apresenta-se muito claro nos rabiscos dos torcedores (cf. CIL IV 8055-6;10221;10236). Dois exemplos bastarão para distinguir diferentes níveis de representação dos traços humanos de acordo com a valorização social do homem representado (CIL IV 8017; 10237) (FIGS. 8 e 9). Em CIL IV 8017 (FIG. 8), homem e animal estão representados como seres iguais, como realmente eram na uenatio ou caçada enquanto espetáculo público de gala (apparatus, Cic. Off.2,16,55), estando o rosto de Venustus, simplesmente, não representado. A maioria dos traços usados no desenho de Venustus refere-se a armas e roupas ligadas à luta: nada mais é que um lutador sem face para a satisfação do povo (cf. FIG. 8). Em CIL IV 10237, nota-se facilmente que os atributos tornam-se crescentemente humanos dos gladiadores aos lautistas até os dois deuses visíveis acima da representação. Devemos concluir, portanto, que a percepção da posição social expressava-se, inconscientemente, através de um sistema gráico semiótico e que, desta maneira, contribuía para o reforço dos laços sociais de exploração. A caricatura, em Pompeia, podia adquirir um caráter muito abstrato, algumas vezes captando, em um mesmo quadro, três níveis interrelacionados, verbal, fônico



ronaldo auad moreira



| cláudio umpierre carlan | pedro paulo a. funari



55



e icônico. Constitui um bom exemplo a epígrafe CIL IV 8329 (FIG. 10), ao mesmo tempo uma mensagem escrita (Sseuera phelassss = Seuera felas = Severa, chupas), uma expressão fônica do ato, graças à repetição da letra “s”, e uma caricatura dos parceiros (Fig. ). O alto grau de abstração demonstra que a aisthesis e as expressões populares, antes que simples, cruas e diretas, podiam atingir altos níveis sistêmicos de complexidade e subjetividade (Funari 1987).



A especiicidade das imagens populares Podemos concluir este estudo dos desenhos parietais gráicos ressaltando três aspectos interrelacionados: 1. Havia um sistema semiótico especíico relativo à expressão parietal gráica;



2. Este sistema era, a um só tempo, simbólico e social. Era simbólico na medida em que cresceu em oposição à pintura erudita como uma técnica de rabisco a céu aberto com regras de composição próprias. Era também social, pois este sistema simbólico expressava, através das contradições sociais, os sentimentos populares. Particularmente claras apresentam-se as diferenças de classe e status como deinidoras tanto da percepção como fruição das pessoas; 3. Como consequência, através de mecanismos simbólicos autônomos, a caricatura servia, ao mesmo tempo, para criticar autoridades (cf. CIL IV 9226), para reforçar a diferenciação e exploração social (cf. CIL 10237) e para expressar a auto-estima (cf. CIL IV 9008), interesses (cf. CIL IV 8017) e paixões (cf. CIL IV 8329) populares.



capÍtulo 5



Iconograia nas Moedas Gregas e Romanas A numismática pode ser considerada “uma disciplina das ciências sociais” (FLORENZANO: 1984, p. 11). Ligou-se tradicionalmente ao estudo da História, sobretudo à História política, ajudando a estabelecer a cronologia de reinados e a datar fatos importantes da Política à Economia, informando sobre o valor das moedas dentro dos diferentes sistemas monetários, sobre desvalorizações e período de crise, sobre os comportamentos em relação à moeda, permitindo examinar, no passado, a aplicação das leis econômicas; à Arqueologia, contribuindo para auxiliar a datação de estratos e sítios arqueológicos; e à História da Arte, permitindo, através de seus tipos, uma análise da evolução dos estilos e o reconhecimento de obras desaparecidas ou conhecidas somente por meio de textos literários (VIEIRA: 1995, p. 94). Charles Samaram descreve a importância da numismática, tanto econômica e sociológica, quanto estética. Para isso, realiza uma análise dos tipos monetários e da paleograia romana, destacando a originalidade da idéia da fortuna (SAMARAN: 1961, p. 328), representada no reverso de várias moedas e medalhões do período. Os próprios termos denier, denaro, dinero, dinar, argent, são derivações de argentus, moeda de prata cunhada no vasto Império Romano. A palavra numismática vem do grego antigo, νομισματική, passou a outras variantes, como no latim: numisma. Sua origem inicial, nomos, signiicava reunião ou convenção. Resumindo, trata-se do estudo das moedas e medalhas, que podem dar um testemunho inestimável da História política, geográica, religiosa, social, cultural, além das trocas comerciais, das mais variadas civilizações. De uma maneira geral, o estudo das amoedações, na Antigüidade, se divide em dois estágios: teórico que analisa os fundamentos da ciência, como a nomenclatura, as bases de classiicação e outras generalidades (CLAIN – STEFANELLI: 1984, p.
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121); e histórico e descritivo, que identiica o papel da moeda nas diferentes civilizações do mundo, descrevendo e classiicando as mais complexas emissões monetárias (GRIERSON: 1979, p. 35). Muitos monumentos arqueológicos e iconográicos registraram a importância dessas peças de metal. Nelas, os homens deixaram gravadas suas ideias, seus costumes, revelando partes do seu caráter. A História da Arte, a epigraia, a pelograia, a simbologia e a arqueologia estão intimamente ligadas ao seu estudo. Umberto Eco, em sua obra “Tratado Geral de Semiótica”, explica que é na própria estrutura do código que a semiótica propõe o problema do estudo da coniguração sintática do código como nascente de uma informação sígnica (ECO: 1980, p. 194). Esses conjuntos de objetos, no caso, as moedas e seus símbolos, produzidos pela ação do homem e mediante ordem de alguém, o emissor, devem ser entendidos pelo destinatário, o receptor, como uma expressão de um dado conteúdo. Isso pode-se dar por uma correlação anteriormente codiicada em outras peças chamadas de variantes, ou por causa de uma possível correlação diretamente por parte deste receptor. Segundo o historiador grego Heródoto de Halicarnasso (485 ? – 420 a.C.), as primeiras cunhagens monetárias, com imagens (desenhos) e peso uniformizado, ocorreram na Ásia Menor (atual Turquia), no reino da Lídia, durante o governo da Dinastia Mermnada, que governou entre os anos de 680 a.C. a 547 a.C. Posteriormente, foram acrescentadas as inscrições, que identiicavam as autoridades emissoras. Essas primeiras cunhagens expandiram-se rapidamente para as demais cidades gregas espalhadas pelo mediterrâneo. Inicialmente, eram cunhadas em uma liga de ouro e prata. Durante o século VI a.C., a prata pura passou a ser preferida e ouro começou a ser usado regularmente durante o século IV a.C. As amoedações tinham uma característica comum: transmitir a independência dessas cidades-estados, ou seja, cada cidade tinha a sua. As emissões uniformes, abrangendo extensos territórios, ocorrerão durante as conquistas de Alexandre, o grande (356 – 323 a.C.).



ESTELA Essas emissões servirão de modelo para amoedações atuais, como podemos analisar nessa moeda de 50.000 mil liras turcas1:



1.



A lira turca é o sistema monetário da Turquia, República Turca do Norte e Chipre. Por causa dos altos índices de inlação, o valor de denominação dessas moedas é muito grande. Em 2003, a lira turca foi considerada a unidade monetária de menor valor no mundo.
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Foto e Acervo particular: Cláudio Umpierre Carlan, 2012.



Na Imagem, Teshub, deus hitita da prosperidade e do tempo, segurando uma espiga de milho (expressão do Homem, Mundo e do Sol). A imagem da divindade está presente em um relevo de Ivriz (século VIII a.C.), hoje Konya, na Turquia. Apesar de o islamismo ser a religião predominante, aproximadamente 98%, a representação de divindades não monoteístas é aceita e protegida pela constituição do país. Na legenda: “Um mundo onde ninguém passa fome”, referente à FAO (Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação), criada em 1945, com o objetivo de modernizar e melhorar a agricultura. Na imagem de anverso, a coroa de louros, inluência romana, com os brasões turcos (meia lua com estrela), com a legenda Türkiye Cumhuriyeti (“República da Turquia”). Peso de 1,50 g, emitido pela Casa da Moeda da Turquia em 2002, com diâmetro de 20 mm. Material utilizado: alumínio, cobre e níquel.



Foto: Cláudio Umpierre Carlan, Tarragona, Espanha, 2007.
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Apresentação, em Tarragona, das legiões romanas (Tarraco Viva). O éculo, com a coroa de louros da Sexta legião victrix, Germânia. Essa imagem será representada nas moedas brasileiras durante a República Velha.



Roma: representações do poder Em Roma, desde as primeiras cunhagens, as representações monetárias estão ligadas à orla do poder. Algo mais que um meio de comunicação ou de exposição dos grandes mistérios da mitologia, religião, poder, ideologia e política, a revolução da imagem inicia outros caminhos. A exposição pública passa ser contemplada em salões e museus. Sendo a moeda um objeto fabricado pela mão do homem, o metal utilizado para fabricação das peças, como também as gravuras e legendas, trazem à luz a História Política e as Artes. Já a circulação monetária, auxiliada por um trabalho metodológico de conhecimento das técnicas de análise, é de ajuda fundamental para o estudo da História Econômica. Nas amoedações mais antigas, seu trabalho chega a ser artesanal. Certas emissões possuem características próprias (como as das moedas cunhadas por Constantino I e Constâncio II).



Acervo Numismático do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro. Foto: Cláudio Umpierre Carlan, março de 1999.



Descrição da Moeda Anverso: FL IVL CONSTANTIVS NOB C Reverso: PROVIDENTIAE CAES / SMNE
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Descrição No anverso aparece a imagem de Constâncio, seu nome (Flavio Júlio Constâncio) e título (Nobilíssimo César), comum entre os membros da família imperial romana. Busto voltado para a esquerda. No reverso, representação de uma construção, fortaleza ou catedral, com duas torres e uma estrela logo acima. Segundo Suetônio, a estrela representa a legitimação de Augusto como herdeiro de Júlio César. Logo após o assassinato de César, Augusto teria visto um cometa ou estrela cadente. Identiicou como um sinal de seu tio-avô reconhecendo-o como legítimo herdeiro. Imperadores romanos, reis medievais e presidentes eleitos utilizarão a simbologia da estrela em suas cunhagens. No exergo, ou linha de terra, o local de cunhagem: segunda casa monetária de Nicomédia. Segundo Cohen, seria parte de um campo militar aberto. O numismata português Mario Gomes Marques acrescenta que tanto as peças de Constâncio II quanto as de seu pai, Constantino, são as que melhor representam os temas que envolvem as construções. Peça de bronze, denominada AE3. Estado de conservação “belo” (B). Diâmetro de 1.9mm, peso de 3.70g, alto reverso 12 horas. Cunhada entre os anos de 324-337 na cidade de Nicomédia (CARLAN: 2012,72). Essas variações da política religiosa foram dirigidas ao mesmo tempo pela paixão e pelo cálculo, que se reletem nas diversas moedas, demonstrando que a atuação do cristianismo era sentida e passava a ser incorporada durante esse longo período. O lábaro cristão de Constantino aparece tanto nas moedas de seu ilho e sucessor, Constâncio II, como na de outros imperadores, como Joviano e Valentiniano I, acompanhadas da legenda contida no reverso, fel temp reparatio, ou seja, um ressurgimento da grandeza romana através do baluarte cristão. Notamos também o reaparecimento, muito mais tarde, dessa inluência nas moedas cunhadas durante o reinado de dom Manuel I (1469-1521), rei de Portugal. Nas peças aparece o símbolo cristão de Constantino, uma letra X, virada transversalmente e cuja a ponta superior era inlectida (presente no labarum imperial de Constâncio: ), acompanhado da frase: in hoc signo vinces (“por este sinal vencerás”). Como novo imperador, Constantino mandou cunhar uma série de moedas que lembravam este fato. Outros governantes, séculos mais tarde, “copiaram” o modelo constantiniano cunhando peças com a mesma legenda e iconograia, como por exemplo D. Manoel, o venturoso, de Portugal; D. Pedro I e D. Pedro II do Brasil.
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Acervo Numismático do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro. Foto: Claudio Umpierre Carlan, junho de 1999.



Anverso: DN CONSTANTIVS PF AVG Reverso: FEL TEMP REPARATIO / SNNΓ Descrição da Moeda Graças ao excelente estado de conservação dessa peça, conseguimos fazer uma análise mais detalhada. No anverso encontramos dois sinais no pescoço de Constâncio (provavelmente erros do cunho). O manto, a diadema, o globo e uma capa presa ao pescoço estão presentes, identiicando a púrpura imperial. No reverso, dois prisioneiros com capacete e o imperador pisando em um deles. Além do uniforme militar, o cristograma, ou “crismon”, e o lábaro, existe uma espécie de corda ou chicote na mão esquerda da igura imperial. Até o diadema encontra-se aqui representado no reverso. O exergo SMN acompanha a letra grega Γ, referente à Nicomédia. Peça de bronze, denominada “AE ½ centenionalis”, em estado de conservação “muito bem conservado” (MBC), de diâmetro de 2.4 mm, peso de 4.16 g, alto reverso 5 horas. Cunhada entre os anos de 348 e 351, na cidade de Nicomédia (CARLAN: 2012, 126). A análise realizada dos tipos monetários das peças de ouro, prata e bronze que estudamos permitiu delinear algumas conclusões relativas aos objetivos propostos em nossa pesquisa. A questão política, permeada de religiosidade e misticismo, manteve-se no reinado. O caso mais evidente de auto-airmação política foi comprovado através da emissão de numerosas séries monetárias com representações da victoria, do cavaleiro derrotando um inimigo e mais geral, com os tipos militares.
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Chevitarese acrescenta que representações de cavalos, cavaleiros e carros de combates são atributos de autoridade e poder. O fascínio que a igura do cavaleiro exercia no imaginário das culturas mediterrâneas (CHEVITARESE: 2003, 130). “...cavalo armado, submetendo o inimigo caído, caracterizava um símbolo natural de vitória... Constituem um esquema iconográico por demais conhecido nas culturas helênicas, ou que estavam em contato com essa. Podem ser estabelecidos alguns exemplos nos relevos funerários e, principalmente nas moedas, perpassando tempo e espaços distintos.” (CHEVITARESE: 2003, 128).



Acervo Numismático do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro. Foto: Cláudio Umpierre Carlan, maio de 1999.



Anverso: DN CONSTANTIVS PF AVG Reverso: GLORIA ROMANORVM / RT Descrição No anverso o busto de Constâncio, à direita, seu nome (Constâncio) ou pouco apagado e título (Augusto). Notamos a presença da letra A ao lado direito da efígie. Nesse caso, o globo não foi encontrado. No reverso, um pouco daniicado, à esquerda, Constâncio é representado a cavalo, de armadura e lança, derrotando um suplicante inimigo ajoelhado e com os braços levantados. Existe uma estrela ou fênix sobre a cabeça do cavalo, sendo difícil de distinguir porque a peça encontra-se um pouco daniicada. Local de cunhagem exposto no exergo (R) T, Roma, ano de 350. Peça de bronze, denominação “AE centenionalis”, estado de conservação “bem conservado” (BC), diâmetro de 2.5mm, peso de 4.53g, alto reverso 12 horas. Existe apenas mais uma variante desta peça na coleção, que está com o exergo ilegível (CARLAN: 2012, 74).
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Esse esquema imagético nos faz recordar a imagem de São Jorge e o dragão, santo até hoje muito questionado, patrono da Catalunha, personagem principal dos Juegos Florais, importante festa catalã, com seu primeiro registro datado do século XIII, durante o reinado de Jaime I de Aragão (1213 – 1276). Pela tradição, além de leituras de poemas, os homens oferecem uma rosa para as mulheres, recebendo em troca um livro. Por outro lado, as representações religiosas nas moedas que analisamos são tão importantes quanto as profanas: as divindades tutelares, como genius, nas amoedações de Diocleciano, no intuito de salvar o Império Romano com um retorno ao passado; ou no interesse de Constantino e seus sucessores em propagar o cristianismo, do qual eram adeptos, e transformar o Império em uma monarquia absoluta, hereditária, por direito divino; como o retorno ao paganismo místico de Juliano. Durante esse período são introduzidas importantes mudanças que afetaram todos os setores da sociedade no Baixo Império, como a reforma nas leis na corte e no exército.



Acervo Numismático do Museu Histórico Nacional, Rio de Janeiro. Foto: Claudio Umpierre Carlan, agosto de 2004.



Anverso: IMP DIOCLETIANVS AVG Reverso: GENIO POPVLI ROMANI S F / PTR Descrição No anverso, busto diademado, encouraçado, à direita do Imperador. Retratado com barba, alterações na legenda. No reverso notamos a presença do genius, divindade tutelar romana, tendo o modius na cabeça, uma pátira nas mãos, juntamente com a cornucópia, símbolo da abundância. Ao lado da divindade, as letras “S” e “F” ajudam a identiicar tanto Diocleciano quanto a casa responsável pela cunhagem. Exergo PTR, referente à Trèves.
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O genius é uma divindade geradora, que preside o nascimento de alguém (ou de uma nova ordem). Também pode ser associado à tutela de uma pessoa, lugar, coisa, à glória, à beleza; ao mérito ou ao valor de um autor. Peça de bronze, estado de conservação “Muito bem conservado” (MBC), de diâmetro de 2,02 mm; peso de 9,78 g; alto reverso ou eixo 6 horas. Denominação: Folles Ano / Local: cunhada entre os anos de 303 - 305, em Trèves. A cunhagem monetária associada ao retrato e à propaganda conigurava dois aspectos intimamente ligados em Roma. As moedas, por sua vez, associavam-se a um e a outro, também em forma muito íntima. Elas não apenas são instrumentos importantes para estabelecer a datação de documentos e eventos que chegaram até nós sem seu contexto original, como são de grande valia na nossa compreensão das imagens que contêm. Com freqüência, o tipo monetário do reverso mostra determinada representação. Ainda que o seu signiicado, indicado pela legenda que acompanha e pelo tipo do anverso, possa aparecer como uma interpretação original em relação ao modelo, muitas vezes tipos monetários e modelo têm o mesmo sentido. Por isso os dois lados de uma moeda devem sempre ser observados com muita atenção. Eis o que procuramos fazer aqui, agrupando-as por tipos monetários de modo a iluminar a complexidade do tema. As moedas coniguravam signiicados e mensagens do emissor (imperador, membros de sua família ou pessoas que circulavam próximas ao poder) para seus governados. Continham símbolos que deveriam ser entendidos ou decifrados pelo receptor. Como os símbolos urbanos, que representavam a cidade ou algum habitante importante, ou as insígnias dos imperadores romanos que vão reaparecer no Sacro Império Romano – Germânico, durante o governo de Frederico II (1194 – 1250). “A numismática, ou ciência das medalhas e moedas, tem merecido de todos os países uma proteção especial. Nas nações europeias ela constitui a preocupação de muitos sábios. Raros ignoram a importância que se dá em França ao famoso Cabinet dês Médailles, carinhosamente fundado por Luis XIV, e o valor extraordinário das coleções reais da Itália, que dão ensejo a publicações de inestimável preço...” (Discurso de Gustavo Barroso, em 15 de junho de 1929. in: (DUMANS: 1940, p. 216).



Para Florenzano, a moeda é a imagem reduzida de uma ideia que tem os seus objetivos ideológicos e políticos, não apenas comerciais. Por este motivo os grandes depósitos monetários eram feitos em templos, santuários ou locais sagrados. Pois
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a imagem do reverso possuía um poder de afastar o mal. E a moeda falsa tinha um poder maligno sendo assim evitada (FLORENZANO: 2002, p. 59). Não podemos esquecer que a numismática deve ser deinida como uma disciplina cientíica, pois através dela podem ser estudados muitos aspectos de uma determinada sociedade (FRÉRE: 1984, 11). Ou, como deiniu Vasconcelos no inal do século XIX: “...ciência que tem por objetivo o estudo morfológico e interpretativo das moedas; morfológico porque as moedas hão de apreciar-se quanto ao seu metal, ao seu aspecto, a suas iguras, sinais, letreiros; interpretativo porque se tem de dar a razão de tudo o que o estudo morfológico revelou nas moedas. É como que um estudo anatômico e isiológico, ou estático e dinâmico, ou da forma e da função” (VASCONCELOS: 1895, VOL. 1, p. 301).



As moedas, medalhas e sinetes são documentos de alta valia para os estudos arqueológicos e históricos, prestando serviço à egiptologia, assirologia, à história das civilizações da Hélade, do Latium, da Etrúria, da Judéia, da Síria, da Armênia (VIEIRA: 1995, p. 105). Através das moedas e medalhas é possível estabelecer não apenas datações precisas, mas escrever a história do poder temporal dos papas, reis, imperadores e de todos aqueles que circundam a orla do poder.



Foto e Acervo Cláudio Umpierre Carlan. Segovia, Espanha, Outubro de 2011.



Descrição Medalha comemorativa de San Frutos del Duratón, patrono de Segóvia. Segundo a tradição cristã, San Frutos (642-715), descendia de uma rica família de patrícios romanos. Com a morte dos pais, doa todos seus bens para os pobres e passa a viver como um eremita. Seus restos mortais encontram-se na Catedral de Segóvia, juntamente com seus irmãos e mártires San Valentin e Santa Engracia (mortos pelos sarracenos).
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No anverso, a imagem do santo com auréola elíptica, que representa os corpos divinizados. Espécie de coroa solar que indica o sagrado, a luz espiritual, os corpos ressuscitados. Uma transiguração antecipada em corpo glorioso (CHEVALER E GHEERBRANT: 1997, 100-101). Na legenda, San Frutos Patron de Segovia. O bastão, mão direita, e o pássaro, são atributos naturais na representação do santo. No reverso, representação dos quatro principais pontos turísticos de Segovia: o Alcázar, a Catedral, a Casa da Moeda e o Aqueduto. Na legenda, A Casa da Moeda de Segovia, uma homenagem à mais antiga e tradicional casa monetária espanhola. Essa medalha é cunhada todo dia 25 de outubro, aniversário de morte de San Frutos, na praça principal da cidade. A cunhagem é feita com prensa e martelo, depois os moedeiros tocam o sino, anunciando a chegada do padroeiro. Donis Dondis airma que para os analfabetos a linguagem falada, a imagem e o símbolo continuam sendo os principais meios de comunicação. E dentre eles, apenas o visual pode ser mantido, em qualquer circunstância prática. “(...)isso é tão verdadeiro como tem sido ao longo da história. Na Idade Média e no Renascimento, o artista servia à Igreja como propagandista...O comunicador visual tem servido ao imperador e ao comissário do povo...a comunicação pictórica dirigida aos grupos de baixo índice de alfabetização, se pretende ser eicaz, deve ser simples e realista(...)” (DONDIS: 1997, 184)



capÍtulo 6 conclusão



Nesta trajetória, pudemos veriicar como as representações fazem parte de um sistema de comunicação radicado na História. Começamos por destacar a Semiótica como instrumento privilegiado para esse exercício de compreensão das linguagens. Foram apresentados os elementos analíticos e descritivos essenciais para o estudo de qualquer obra, assim como os elementos para sua apreciação e interpretação. A Semiótica é relevante para todo estudo, em particular para investigar as representações humanas mais antigas, como no Paleolítico. Não fossem essas ferramentas metodológicas, não seria possível abordar essas imagens antiquíssimas com interpretações verossímeis. Em seguida, apresentamos a riqueza das paredes romanas, tanto na forma de pinturas como de rabiscos, numa mistura pouco comum de mensagens visuais, verbais e mesmo táteis e, por que não, sonoras. Rabiscos que são para serem vistos, lidos, sentidos pelo tato e pronunciados, e que mostram a imensa riqueza dessa manifestação tão excepcional e perene. As paredes antigas de dois mil anos mostram uma vitalidade como nunca, tanto tempo depois e recoloca a questão central deste livro: sentido da comunicação e seu contexto histórico, sua especiicidade no tempo e no espaço. Por um lado, as mensagens multidimensionais permanecem atuais e mesmo instigantes e inspiradoras. Por outro lado, elas não teriam surgido e lorescido, assim como fenecido, não fosse a sociedade romana que lhe dava sentido (daí Semiótica) e substância. As moedas, por sua parte, apresentam algumas características comuns com as paredes, como as três dimensões, a junção de palavras e imagens, assim como a emissão de voz suscitada por elas. Contudo, as moedas estão conosco até hoje e mantém, portanto, uma continuidade com o passado que não é tão clara como em outros casos. Durante todo esse percurso, procuramos mostrar como as imagens são, a um só tempo, mensagem perene e documento histórico, testemunho da permanência humana, mas também das vicissitudes e particularidades históricas. Ficaremos satis-
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feitos se os leitores, após a experiência deste livro, procurem aprofundar-se e sigam seus próprios caminhos ao se depararem com as imagens, no passado e no presente.
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Por favor, preencha este formulário, tentaremos o mais rápido possível.


Teu nome




Correio eletrônico




Razão
-Escolha um motivo-
Pornografia
Difamação
Ilegal / Haram
Spam
Outros termos de serviço
Arquivar uma reclamação de direitos autorais





Descrição do Produto








Fechar
Enviar














Download "Iconografia e Semiótica: uma abordagem histórica. "





Somos uma comunidade de intercâmbio. Por favor, ajude-nos com a subida  1  um novo documento ou um que queremos baixar:



ARQUIVO DO DOCUMENTO DE ATUALIZAÇÃO


OU DOWNLOAD IMEDIATAMENTE













Fechar













Compartilhar e Incorporar "Iconografia e Semiótica: uma abordagem histórica. "





Copie e cole esse script de incorporação para o local onde deseja incorporar



Incluir Script




Tamanho(px)
750x600
750x500
600x500
600x400





URL










Fechar











 
 
 



Sobre nós | 
Termos | 
Privacidade | 
Direito autoral | 
Contato
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